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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

Of. n° 007/2002 - GAB/PL 	Bento Gonçalves, 17 de janeiro de 2002. 

CAMARA MUNICIPAL 
DE 	C 1,:f.; AINES 

PROT C010 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Juntamente com o presente, encaminhamos à 
Vossa Excelência, para apreciação e deliberação dos Ilustres Vereadores 
integrantes dessa Colenda Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei n° 007 que 
"Autoriza o Município a firmar convênio com as Cooperativas Habitacionais de 
Bento Gonçalves". 

As Cooperativas Habitacionais de Bento 
Gonçalves, através de seus Presidentes, encaminharam ofício solicitando auxílio 
financeiro mensal para atender despesas de manutenção, a fim de dar continuidade 
aos seus projetos habitacionais. 

Este Executivo, assim como em anos 
anteriores, não poderia deixar de atender a solicitação das cooperativas 
habitacionais, firmando convênio com as mesmas, uma vez que suas metas são de 
grande relevância, e a Municipalidade deve incentivar a continuidade de seus 
programas, dado o interesse público que revestem os mesmos, conforme projeto 
de lei que segue. 

Em contrapartida, as cooperativas conveniadas 
proporcionarão habitação adequada e a preço de custo aos seus associados, bem 
como participarão de projetos habitacionais de interesse do Município. 

Sem mais e confiando na aprovação da 
matéria, em regime de urgência, apresentamos nossos protestos de elevada 
estima e consideração. 

Exmo. Sr. 
Vereador CLÓRIS PASQUALOTTO 
DD. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
Palácio 11 de Outubro 
Nesta Cidade 
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PROJETO DE LEI N° 007, DE 17 DE JANEIRO DE 2002. 

AUTORIZA O MUNICÍPIO A FIRMAR CONVÊNIO 
COM AS COOPERATIVAS HABITACIONAIS DE 
BENTO GONÇALVES. 

Art. 1° - É o Município de Bento Gonçalves autorizado 
a firmar convênio com as Cooperativas Habitacionais de Bento Gonçalves abaixo 
nominadas, repassando nos meses de janeiro a dezembro de 2002 os valores 
mensais abaixo discriminados, para auxiliar nas despesas de manutenção das 
mesmas, conforme minuta anexa e parte integrante desta lei: 

Cooperativa Habitacional Serrana Ltda 	 R$ 1.100,00 
- Cooperativa Habitacional União da Serra Ltda 	 R$ 690,00 

Cooperativa Habitacional Novo Tempo Ltda 	 R$ 560,00 
- Cooperativa Habitacional Novo Horizonte Ltda 	 R$ 650,00 

Cooperativa Habitacional Encanto da Serra Ltda 	 R$ 300,00 
- Cooperativa Habitacional Sonho Meu Ltda 	 R$ 300,00 
- Cooperativa Habitacional Shalon Ltda 	 R$ 300,00 

§ 1° - Os valores serão pagos mensalmente a partir 
de janeiro de 2002, até o dia 10 (dez) de cada mês. 

§ 2° - As entidades deverão prestar contas dos valores 
recebidos na Secretaria Municipal de Finanças, mensalmente até o dia 10(dez) do 
mês subseqüente, sendo que a liberação das parcelas fica vinculada à prestação de 
contas da parcela anterior e, para a última parcela, o prazo para prestação de 
contas é até 20 de dezembro de 2002. 

Art. 2° - Em contrapartida as cooperativas 
conveniadas proporcionarão habitação adequada e a preço de custo aos seus 
associados, bem como participarão de projetos habitacionais de interesse do 
Município. 

Art. 3°- A despesa decorrente desta lei correrá à 

c.).1

conta de recursos do orçamento vigente na seguinte unidade orçamentária: 
13.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL E CIDADANIA 

:' 1301.0824400132.152 - Auxílios à Distribuir 
4.4.30.42.00.0000 - Auxílios - 368 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

Projeto de Lei n° 007, de 17.01.2002- f1.02 

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação e seus efeitos retroagem a contar de 1° de janeiro de 2002. 
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MINUTA 

CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES E AS 
COOPERATIVAS HABITACIONAIS DE BENTO GONÇALVES 

O MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade, na Rua Marechal 
Deodoro, 70, inscrito no CNPJ sob o n° 87.849.923/0001- 09, representado pelo 
Prefeito Municipal, DARCY POZZA, doravante denominado CONVENENTE e a 
COOPERATIVA HABITACIONAL SERRANA LTDA, com sede nesta cidade, 
inscrita no CNPJ sob o n° 00.528.112/0001-10, representada por 	  
COOPERATIVA HABITACIONAL UNIÃO DA SERRA LTDA, com sede nesta 
cidade, inscrita no CNPJ sob o n° 00.912.294/0001-28, representada por 
	 , COOPERATIVA HABITACIONAL NOVO TEMPO LTDA, com 
sede nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n° 00.800.950/0001-09, representada 
por 	 , COOPERATIVA HABITACIONAL NOVO HORIZONTE 
LTDA, com sede nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n° 00.894.788/0001-27, 
representada por 	 , COOPERATIVA HABITACIONAL 
ENCANTO DA SERRA LTDA, com sede nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n° 
03.735.708/0001-89, representada por 	  COOPERATIVA 
HABITACIONAL SONHO MEU LTDA, com sede nesta cidade, inscrita no CNPJ 
sob o n° 04.040.954/0001-89, representada por 	  
COOPERATIVA HABITACIONAL SHALON LTDA, com sede nesta cidade, inscrita 
no CNPJ sob o n° 04.235.720/0001-97, representada por 	  
doravante denominadas CONVENIADAS, com fundamento na Lei Municipal n° 
	, de 	, celebram o presente convênio, mediante as cláusulas que 
seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente convênio tem por objeto conceder auxílio 
financeiro às CONVENIADAS nos valores mensais abaixo discriminados, nos 
meses de janeiro a dezembro de 2002, para auxiliar nas despesas de manutenção 
das mesmas: 
COOPERATIVA HABITACIONAL SERRANA LTDA - R$ 1.100,00 
COOPERATIVA HABITACIONAL UNIÃO DA SERRA LTDA - R$ 690,00 
COOPERATIVA HABITACIONAL NOVO TEMPO LTDA - R$ 560,00 
COOPERATIVA HABITACIONAL NOVO HORIZONTE LTDA - R$ 650,00 
COOPERATIVA HABITACIONAL ENCANTO DA SERRA LTDA - R$ 300,00 
COOPERATIVA HABITACIONAL SONHO MEU LTDA - R$ 300,00 
COOPERATIVA HABITACIONAL SHALON LTDA - R$ 300,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - Em contrapartida as CONVENIADAS proporcionarão 
habitação adequada e a preço de custo aos seus associados, bem como 
participarão de projetos habitacionais de interesse do Município. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - Os valores que tratam a cláusula primeira serão pagos 
mensalmente até o dia 10 (dez) de cada mês. 

CLÁUSULA QUARTA - O presente convênio vigorará pelo período de 1° de janeiro 
de 2002 até 31 de dezembro de 2002. 

CLÁUSULA QUINTA - Caso uma das partes não mais desejar o convênio, deverá 
notificar a outra, por escrito, com antecedência de 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA SEXTA - As CONVENIADAS deverão prestar contas dos valores 
recebidos, mensalmente, na Secretaria Municipal de Finanças, sendo que a 
liberação das parcelas fica vinculada à prestação de contas da parcela anterior e, 
para a última parcela, o prazo para prestação de contas é até 20 de dezembro de 
2002. 

CLÁUSULA SÉTIMA - É competente o Foro da Comarca de Bento Gonçalves, para 
dirimir qualquer controvérsia que se originar deste instrumento. 

E, por estarem assim certas e ajustadas, as partes 
assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, juntamente 
com duas testemunhas. 

Bento Gonçalves, 	  

DARCY POZZA 
Prefeito Municipal 

COOPERATIVA HABITACIONAL SERRANA LTDA 

COOPERATIVA HABITACIONAL UNIÃO DA SERRA LTDA 

COOPERATIVA HABITACIONAL NOVO TEMPO LTDA 
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COOPERATIVA HABITACIONAL NOVO HORIZONTE LTDA 

COOPERATIVA HABITACIONAL ENCANTO DA SERRA LTDA 

COOPERATIVA HABITACIONAL SONHO MEU LTDA 

COOPERATIVA HABITACIONAL SHALON LTDA 

Testemunhas: 

Processo n° 0362, de 17.01.2002. 



ESTATUTO SOCIAL 	.• • 
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COOPERATIVA HABITACIONAL •SERRi.NA:1"51,5A: • 

NOME FANTASIA: COHASER  

CAPITULO I 

Da Denominação, Sede, Prazo, Área de Ação e Ano Social'  

Art. 1Q - Sob a denominação de COOPERATIVA HABITACIONAL SER-

RANA LTDA, com nome de fantasia COHASER, foi na data de 03 de ju-

lho de 1994, constituída sob a forma de sociedade civil de respon-

sabilidade limitada, sem fins de lucro, que se regerá pelas dispo-

sições do presente e pelas Leis e regulamentos vigentes, tendo: 

a) sede e administração no Município de Bento Gonçalves, Estado do 

Rio Grande do Sul; 

b) área de ação para efeitos de admissão de associados, abrangendo 

o Município de Bento Gonçalves; 

c) prazo de duração indeterminado e exercício social compreendido 

no período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada ano; 

d) faro jurídico na Comarca de Bento Gonçalves, Estado do Rio 

Grande do Sul. 

CAPITULO II 

Dos Objetivos Sociais  

Art. 2Q - A Cooperativa objetiva, com base na colaboração re-

cíproca a que se obrigam seus associados: 

a) propiciar habitação adequada e a preço de custo outorgando aos 

associados o direito de uso e gozo exclusivo das unidades habi- 

tacionais e o direito de uso privativo dos bens de uso comum; 

b) oportunizar aos associados a possibilidade de contribuir com o 

seu próprio esforço para a construção das obras, melhoramentos 

e conservação das habitações, os.quais também poderão ser esta- 

belecidos com terceiros, mediante convênio ou contratos; 

c) adquirir terras urbanizadas ou com a finalidade de serem urba-

nizadas; 

d) prover ferramentas, equipamentos e materiais para construção 
das obras; 

e) contribuir para o fomento da cultura, do ideal
/0 
 da  prática 
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§ ÚNICO - Os associados no gozo de 	direitos sociais e 

adimplentes terão direito ao título de propriedade da habitação, 

após 10 (dez) anos de uso. 

Art. 30 - Para consecução de seus objetivos a Cooperativa po-

derá tomar empréstimos junto ao Sistema Financeiro da Habitação ou 

outras linhas de crédito compatíveis com sua finalidade. 

Art. 4Q - A Cooperativa poderá coligar-se a outras para for-

mar Federação e com estas, Confederações. 

CAPITULO III 

Dos Sócios  

Art. 5Q - O número de sócios será maior de 20 (vinte) pessoas 

físicas e limitado quanto. ab limite máximo de 89 (oitenta e nove) 
pessoas, subordinado, entretanto, à capacidade técnica de presta-

ção de serviço e á área de ação da Cooperativa. 

Art. 6Q - São condições para a filiação: 

a) comprovação da necessidade de habitação, com renda entre 03 

(três) a 10 (dez) salários mínimos; 

b) possibilidade de contribuir mensalmente para satisfazer as quo-

tas da sociedade e poupança; 

c) possibilidade de contribuir o sócio ou outro membro da família 

com as horas de trabalho exigidas para o bom andamento das 

obras; 

.d) disposição para o trabalho social e . educação do grupo; 
ser maior de 21 (vinte e um) anos, ou emancipado nos termos da 

Lei; 

f) capacidade civil para contratar; 

g) não ter interesses contrários aos da Cooperativa nem pertencer 

a outra de fins idênticos; 

h) não ser proprietário, promitente comprador ou promitente ces-

sionário de imóvel residencial no mesmo Município. 

Art. 7Q - São obrigações dos associados: 
a) cumprir as disposições do presente Estatuto; 

o 

4 

it  g R 	
VUA4Nk~4. 

4( ár 
/1  440" C-(52 



3 

.• • 	.▪ 	• 
b) participar das Assembléias Gerais e:d:erilals 1.2und.O. c da Coopera- .• . • - 	. • • • - tiva; 	 „ , 	- • V 
c) votar; 

d) subscrever e integralizar as quotas-partes; 

e) desempenhar com dedicação os cargos que lhe incumbir a Assem-

bléia Geral; 

f) permitir a inspeção na unidade residencial ocupada pelos órgãos 

dirigentes da Cooperativa, 

g) destinar a unidade habitacional ã residência da família, não 

podendo alugá-la, nem transferi-la; 

h) observar nas atividades a discriminação política, religiosa, 

económica, social e racial; 

i) comprometer-se em contribuir com a quantidade de horas de tra-

balho definidas em Assembleia Geral no andamento das constru-

ções de obras; 

j) zelar pelo património social da Cooperativa. 

Art. 8Q - São direitos fundamentais dos sócios: 

a) participar das Assembléias Gerais e demais reuniões da Coopera-

tiva; 

b) participar dos benefícios e usufruir qualquer dos serviços 

prestados pela Cooperativa; 

c) ser votado para qualquer cargo; 

d) convocar a Assembléia Geral, na forma do Estatuto, e postular 

perante qualquer órgão; 

e) receber a devolução das quotas-partes pagas, mensalmente, duas a 

duas, sendo a primeira paga em 30 dias, com respectiva correção 

monetária, nas condições que se refere o Art. 9Q; quando o nú-

mero de quotas-partes a serem devolvidas for ímpar, na última 

parcela será paga uma única quota-parte. 

§ ÚNICO - O direito de votar e ser votado é suspenso ao asso-

ciado que estabelecer relação empregatícia, até que sejam aprova-

das as contas do exercício em que se romper o vinculo. 

Art. 9Q - A perda da qualidade de associado se dará: 

I - Por exclusão, quando: 

a) por morte da pessoa física; 

b) por incapacidade civil não suprida; 

c) por deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso 

ou permanência na Cooperativa. 

C") 
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III - Por eliminação, quando ocorref infraçao as disposições 

estatutárias ou legais, regularmente apurada. 

§ PRIMEIRO - A responsabilidade do associado perante tercei-

ros, por compromisso da sociedade perdurará para os excluídos, de-

mitidos ou eliminados até quando aprovadas as contas do exercício 

em que se deu o desligamento. 

§ SEGUNDO - Os direitos e obrigações do associado falecido 

passam aos herdeiros, na-forma da Lei. 

§ TERCEIRO - Da eliminação cabe recurso, com efeito suspensi-

vo, à primeira Assembléia Geral. 

Art. 10 - O associado responde subsidiariamente pelos compro-

missos da Cooperativa até o valor do capital por ele subscrito. 

CAPITULO IV 

Dos.õrgãos Soiais  

SEÇÃO I - Da Assembléia Geral  

Art. 11 - A Assembléia Geral dos associados é o órgão supremo 

da sociedade, dentro dos limites legais e estatutários, tendo po-

deres para decidir os negócios relativos ao objeto da sociedade e 

tomar as resoluções convenientes ao desenvolvimento e defesa des-

ta, e suas deliberações se vinculam a todos, ainda que ausentes ou 

discordantes. 

§ ÚNICO - As Assembléias Gerais serão convocadas com antece-

dência mínima de 10 (dez) dias, em primeira convocação, mediante 

editais afixados em locais apropriáUos das dependências comumente 

mais freqüentadas pelos associados e publicação em jornal local e 

comunicação aos associados por intermédio de circulares. 

Art. 12 - Não havendo, horário estabelecido, quorum de insta-

lação, as Assembléias poderão ser realizadas em segunda ou tercei-

ra convocação, desde que assim permitam os Estatutos e conste no 

respectivo edital, quando então será observado o intervalo mínimo 

de 01 (uma) hora entre a realização por uma outra convocação. 

§ PRIMEIRO - A convocação será feita pelo Presidente 	por 

dias antes da data de saída. - ^ 

• 

c• • 
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qualquer dos órgãos de administração, pélõ-
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associados 

em 

solicitação não atendida, por 1/5, (.1111:-qu,irito):dos"  

em pleno gozo de seus direitos. 

5 SEGUNDO - As deliberações nas Assembléias Gerais serão to-

madas por maioria de voto dos associados presentes com direito de 

votar. 

Art. 13 - É da competência das Assembléias Gerais, a desti-

tuição dos membros dos órgãos de administração ou fiscalização. 

Art. 14 - Nas Assembléias Gerais, o quorum de instalação será 

o seguinte: 

a) 2/3  (dois terços) do número de associados, em primeira convoca-

ção; 

b) metade mais 01 (um) dos associados, em segunda convocação; 

c) mínimo de 10 (dez) associados, na terceira convocação. 

Art. 15 - Cada associado presente não terá direito a mais de 

01 (um) voto, na Assembléia Gpral. 

SEÇÃO II - Das Assembléias Gerais Ordinárias  

Art. 16 - A Assembléia Geral Ordinária, que se realizará 

anualmente nos 03 (três) primeiros meses após o término do exercí-

cio social, deliberará sobre os seguintes assuntos, que deverão 

constar da Ordem do Dia: 

a) prestação de contas dos órgãos de administração, acompanhada de 

parecer do Conselho Fiscal, compreendendo: 

1. Relatório da Gestão; 

2. Balanço Geral; 

3. Demonstrativo de sobras apuradas ou das perdas decorrentes 

da insuficiência das contribuições para cobertura das despe-

sas da sociedade; 

b) eleição dos componentes dos órgãos de administração, do Conse-

lho Fiscal e de outros, quando for o caso; 

c) quaisquer assuntos de interesse social. 

SEÇÃO III - Das Assembléias Gerais Extraordinárias  

Art. 17 - A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-á 
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de interesse da sociedade, desde que mã1C,j:ollà.dow nd Edital de Con-

vocação. 

Art. 18 - É da competência exclusiva da Assembléia Geral Ex-

traordinária, deliberar sobre os seguintes assuntos: 

a) reforma do Estatuto; 

b) fusão, incorporação ou desmembramento; 

c) mudança do objeto da sociedade; 

d) dissolução voluntária da sociedade e nomeação de liquidante; 

e) contas do liquidante. 

§ ÚNICO - São necessários os votos de 2/3 (dois terços) dos 

associados presentes para tornar válidas as deliberações de que 

trata este Artigo. 

SEÇÃO IV - Dos órgãos de Administração  

Art. 19 - A Cooperativa será administrada por um Conselho de 

Administração composto por 13 (treze) membros, 'todos associados, 

constituído de 01 (um) Conselheiro Administrativo, 01 (um) Secretá-

rio Geral, 01 (um) Conselheiro de Finanças, 01 (um) Conselheiro de 

Secretaria, 03 (três) Conselheiros Gerais e 03 (três) membros para 

o Conselho Fiscal, com igual número de suplentes. 

Art. 20 - Os membros do Conselho de Administração têm mandato 

de 02 (dois) anos, não podendo ser reeleitos. 

Art. 21 - Compete ao Conselho de Administração, dentro dos 

limites da Lei e deste Estatuto, atendidas as decisões ou recomen-

dações da Assembléia Geral, planejar e traçar normas para as ope-

rações e serviços da Cooperativa eControlar os resultados. 

Art. 22 - O Conselho de Administração rege-se pelas seguintes 

normas: 

I - Reúne-se ordinariamente uma vez por mês e extraordinaria-

mente sempre que necessário, por convocação do Presidente, da 

maioria do próprio Conselho, ou, ainda, por solicitação do Conse-

lho Fiscal. 
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III - As deliberações serão consignadas em Atas circunstan-

ciais lavradas em livros próprios, lidas X aprovadas e assinadas 

ao final dos trabalhos, pelos membros do Conselho presentes. 

Art. 23 - Ao Presidente, cabem, entre outras, as seguintes 

atribuições: 

a) supervisionar as atitudes da Cooperativa, através de contatos 

assíduos com gerentes, funcionários e responsáveis por setores 

ou postos; 

b) verificar freqüentemente o saldo em caixa; 

c) convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração, 

bem como nas Assembléias Gerais dos associados; 

d) apresentar à Assembleia Geral Ordinária: 

1. Relatório; 

2. Balanço; 

3. Demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas decorrentes 

da insuficiência das contribuições para cobertura das despe-

sas da sociedade; 

e) representar ativa e passivamente a Cooperativa, em juízo ou fo-

ra dele; 

f) elaborar o plano anual de atividade da Cooperativa; 

g) assinar conjuntamente com o Secretário, ou outro conselheiro 

designado pelo Conselho, contratos e demais documentos que 

constituam obrigações. 

Art. 24 - Ao Vice-Presidente, cabe interessar-se permanente-

mente pelo trabalho do Presidente, substituindo-o nos seus impedi-

mentos inferiores a 90 (noventa) dias. 

Art. 25 - Ao Secretário, cabem, entre outras, as seguintes 

atribuições: 

a) secretariar os trabalhos e lavrar as Atas da reunião do Conse-

lho de Administração e das Assembleias Gerais, responsabilizan-

do-se pelos livros, documentos e arquivos referentes; 

b) assinar, conjuntamente com o Presidente, ou Vice-Presidente, e/ 

ou gerentes contratados, documentos, constitutivos de obriga- 
ções. 
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Art. 26 - Os empregados de empresas: que` •sgjaiy10 -ele-ito.s direto- 
res 

- 	-- 
de sociedades cooperativas pelos ineUto.o:cri:adãs; '-gozarão das 

• • 
mesmas garantias asseguradas aos dirigentes sindicais pelo Art. 

545 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

SEÇÃO V - Do Conselho Fiscal  

Art. 27 - A administração da sociedade será fiscalizada, as-

sídua e minuciosamente, por um Conselho Fiscal, constituído de 03 

(três) membros efetivos e 03 (três) suplentes, para um mandato de 

01 (um) ano, todos associados eleitos, anualmente, pela Assem-

bléia Geral, sendo permitida apenas a reeleição de 1/3 (um terço) 

dos seus componentes. 

5 PRIMEIRO - Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, além 

dos inelegíveis enumerados no Art. 51 da Lei 5.764/71, os parentes 

dos administradores, bem como os parentes entre si até esse grau. 

§ SEGUNDO - O associado não pode exercer cumulativamente car- 

gos nos órgãos de administração e fiscalização. • 

Art. 28 - Compete ao Conselho Fiscal exercer a fiscalização 

sobre as operações, atividades e serviços da Cooperativa, cabendo-

-lhes entre outras, as seguintes atribuições: 

a) conferir, mensalmente, o saldo do numerário existente em caixa, 

verificando, também se o mesmo está dentro dos limites estabe-

lecidos pelo Conselho de Administração; 

b) verificar se os extratos de contas bancárias conferem com a es-

crituração da Cooperativa; 

c) examinar se o montante das despesas e inversões realizadas es-

tão em conformidade com planos e decisões do Conselho de Admi-

nistração; 

d) verificar se as operações realizadas e os serviços prestados, 

correspondem em volume, qualidade e valor às provisões feitas e 

às conveniências econômico-financeiras da Cooperativa; 

e) certificar-se se o Conselho de Administração vem se reunindo 

regularmente, e se existem reclamações de associados quanto aos 

serviços prestados; 

f) inteirar-se se os recebimentos dos créditos são feitos regular-

mente e se os compromissos sociais são atendidos com pontuali- 

13,2 
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-g) averiguar se há problemas com os empnesadds;• 	. 	• 
. 	• • 	• - 	. 

h) certificar-se se há exigéncias ou de.s.te',td.s:a p,nmpii-;junto a au- • • 
toridades fiscais, trabalhistas ou administrativas, bem assim, 

quanto aos órgãos de representação do cooperativismo; 

i) averiguar se os estoques de materiais, equipamentos e outros 

estão corretos, bem como se os inventários periódicos ou anuais 

são feitos com a observância das regras próprias; 

j) estudar os balancetes e outros demonstrativos mensais, o Balan-

ço e o Relatório Anual do Conselho de Administração, emitindo 

parecer sobre estas peças para a Assembléia Geral; 

1) dar conhecimento ao Conselho de Administração das conclusões de 

seus trabalhos, denunciando a este, à Assembléia Geral ou às 

autoridades competentes, as irregularidades constatadas, e con-

vocar a Assembléia Geral, se ocorrerem motivos graves e urgen-

tes. 

CAPITULO V 

Dos Livros  

Art. 29 - A sociedade Cooperativa deverá possuir os seguintes 

Livros: 

a) de Matricula; 

b) de Atas das Assembléias Gerais; 

c) de Atas dos órgãos de Administração; 

d) de Atas do Conselho Fiscal; 

e) de presença dos associados nas Assembléias Gerais; 

f) outros, Fiscais e Contábeis, obrigatórios. 

§ ÚNICO - É facultada a adoção de Livros, folhas soltas ou 

fichas. 

Art. 30 - No Livro de Matrícula, os associados serão inscri-

tos por ordem cronológica de admissão, dele constando: 

a) o nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e resi-

dência do associado; 

b) a data de sua admissão e, quando for o caso, de sua demissão e 

pedido, eliminação ou exclusão; 

c) a conta corrente das respectivas quotas-partes do capital so-

cial. 
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CAPITULO VI 

10 

Do Capital Social ". 
• „ . 

• 
• • 

p r suas atividades, constituído de 80% ( ° tenta 

,-JuÀ 

• 

IQ 

volvimento de 

Art. 31 - O Capital Social da Cooperativa éilimitado quanto ao 

máximo variando conforme o número de quotas-partes subscritas, não 

podendo ser inferior a R$ 390,00 (trezentos e noventa reais). 

5 PRIMEIRO - O Capital Social e subsidiado em quotas-partes no va-

lor de R$ 1,00 (um real) cada uma. 

§ SEGUNDO - A quota-parte é indivisível e intransferível a não 

associados, não podendo ser negociada de nenhum modo, nem dada em 

garantia e o seu movimento, Subscrição, realização, transferência 

e restituição, será sempre anotada na Ficha Matrícula e contabili-

zada em fichas próprias individuais. 

5 TERCEIRO - As quotas-partes depois de integralizadas, poderão 

ser transferidas entre os associados mediante averbação no Livro 

de Matrícula, e seu termo conterá as assinaturas do cedente, do ces-

sionário e do Presidente, respeitando o limite de 1/3 (um terço) do 

valor total do capital subscrito. 

5 QUARTA - É vedada à Cooperativa distribuir qualquer espécie de 

benefício às quotas-partes do capital, ou estabelecer outras vanta-

gens ou privilégios, financeiros ou não, em favor de quaisquer asso-

ciados ou terceiros. 

S. QUINTO - Cada associado deve subscrever 13 (treze),quotas-par-

.tes, em moeda corrente, integralizadas no ato da admissão. 

Art. 32 - A taxa de manutenção é correspondente a R$ 1,00 (um re-

al) mensal. 

CAPITULO VII 

Dos Fundos  

Art. 33 - A Cooperativa constituirá os seguintes fundos: 

a) Fundo de Reserva destinado a reparar perdas e atender ao deS n- 



• 

 

11 

b) 

. 	e 
. 	•* • ; 	. 

„ 	. • 	„ „ 	. 
• u 	* 	• 	 : 

Fundo de Assistência Técnica Educa.cidnárr.e:Soctiáit destinado à 
prestação de assistência aos associados, seus familiares e aos 

empregados da. Cooperativa, constituído de 10% (dez por cento) 

das sobras apuradas no exercício. 

CAPITULO VIII  

Da Dissolução e Liquidação  

Art. 34 - A Cooperativa será dissolvida: 

a) quando assim deliberar a Assembléia Geral, desde que os asso-

ciados, não se disponham a assegurar a sua continuidade; 

b) pelo decurso do prazo de duração; 
c) pela consecução dos objetivos pré-determinados; 

d) devido à alteração de sua forma jurídica; 

e) pela redução do número de associados ou capital social mínimo, 
se até a Assembléia Geral subseqüente, realizada em prazo não 

inferior a 06 (seis) meses, estes não forem restabelecidos; 

f) pela paralisação de suas atividades por mais de 120 (cento e 

vinte) dias. 

Art. 35 - A Assembléia Geral que determinar a dissolução da 

Cooperativa, prescreverá a forma da liquidação e elegerá o liqui-

dante e o Conselho Fiscal que deverão funcionar durante a liquida-

ção. 

§ ÚNICO - A Assembléia poderá, a qualquer tempo destituir o 

liquidante e os membros do Conselho Fiscal. 

Art. 36 - O liquidante terá todos os poderes de administração 

e representação conferidos pelos Estatutos Sociais à Administração 

da Cooperativa, limitados, porém, aos atos e operações de liquida-

çao. 

CAPITULO IX 

Disposições Gerais e Transitórias  

Art. 37 - A Cooperativa poderá filiar-se à Cooperativa de 2Q 

cento) das sobras do exercício; 
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r . •-• 	. 
e 3Q graus, bem como a Cooperativas S:inglAal.4s, ,Yisandor sempre a .; « • 
defesa econômica e social, o desenvog:trimMtó:ha66nico se a conse-

cução plena dos objetivos da Cooperativa e do seu Quadro Social. 

Art. 38 - O Conselho Administrativo e Fiscal deverá ser homo-

logado após 06 (seis) meses da data de fundação da Cooperativa. 

Art. 39 - A reforma dos Estatutos só poderá ser feita após 06 

(seis.) meses do registro definitivo na Junta Comercial. 

Art. 40 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a 

Lei e os princípios doutrinários, ouvidos os órgãos de represen-

tação do cooperativismo. 

Art. 41 - Este Estatuto foi submetido ã Assembléia Geral e 

aprovado por unanimidade, entrando em vigor nesta data e será re-

formado quando a Assembléia Geral julgar necessário, especialmente 

convocada para este fim. 

Bento Gonçalves, aos três dias do mês de julho de mil nove-

centos e noventa e quatro. 
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CAPITULO I 

DA DENOMINAÇAO, SEDE, PRAZO, AREA DE AÇAO E ANO SOCIAL 

Art. 1o. - Sob a denominação de COOPERATIVA HABITACIONAL 
UNIAO DA SERRA LTDA, com o nome fantasia COHAUS, foi na data de 
três de setembro do ano de 1995 constituída, sob a forma dc 
sociedade civil de responsabilidade limitada, sem fins de lucro, 
que se regerá pelas disposições do presente e pelas leis c 
regulamentos vigentes, tendo: 

a) Sede e administração no município de Bento Gonçalves, 
Estado do Rio Grande do Sul; 

b) Arca de ação, para efeitos de admissão dc associados, 
abrangendo o município de Bento Gonçalves (RS); 

c) Prazo de duração indeterminado e EXERCICIO SOCIAL 
compreendido no período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada 
ano; 

d) Foro jurídico na comarca dc Bento Gonçalves, Estado do 
Rio Grande do Sul_ 

CAPITULO II 

DOS OBJETIVOS SOCIAIS 

Art. 2o_ - A Cooperativa objetiva, com base na colaboração 
reciproca a que se obrigam seus associados: 

a) propiciar habitação adequada e a preço de custo, 
J R- outorgando aos associados o direito de uso e gozo exclusivo das 

unidades habitacionais e o direito de uso não privativo dos bens 
dc uso comum; 

b) oportunizar aos associados a possibilidade de 
contribuir com o seu próprio esforço para a construção das obras, 
melhoramentos e conservação das habitações, os quais também 
poderão ser estabelecidos com terceiros, mediante convênio ou 
contratos; 

c) adquirir terras urbanizadas ou com a finalidade de 
o serem urbanizadas; 

d) prover ferramentas, equipamentos e materiais para 
construção das obras; 

para o fomento da cultura, do ideal e da 
bitacional.pppular dos moradores. 
g• 
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Parágrafo Unica - Os associados, ro gozo de seus direitos 
sociais e adimplentes, terão d.Lre3.to ao título de propriedade da 
habitação, após 10 (dez) anos de USD- 

Art. 3o. - Para consecução de seus objetivos, a 
Cooperativa poderá tomar empréstimos junto ao Sistema Financeiro 
da Habitação ou mediante outras linhas de crédito, compatíveis 
com sua finalidade. 

Art.. 4o. - A Cooperativa poderá coligar-se a outras para 
formar Federação e, com estas, formando Confederações. 

CAPITULO III 

DOS SOCIOS 

Art. 5o. - O número de sócios será maior de 20 (vinte) 
pessoas físicas e limitado ao máximo de 75 (setenta e cinco) 
pessoas_ Tal limite máximo resta subordinado, entretanto, à 
capacidade técnica de prestação dc serviço e d área dc ação da 
Cooperativa. 

Art. 6o_ - São condições para a filiação: 

a) Comprovação da necessidade de habitação, percebendo 
renda mensal máxima de cinco salários mínimos; 

b) possibilidade de contribuir mensalmente para satisfação 
das quotas da sociedade e poupança conjunta; 

c) possibilidade de contribuir - o sócio ou outro membro 
da familia - com as horas de trabalho exigidas para o bom 
andamento das obras; 

d) disposição para o trabalho social e educação do grupo; 

e) ser maior de 21 (vinte e um) anos, ou emancipado, nos 
termos da Lei; 

f) capacidade civil para contratar; 

e) não ter interesses contrários aos da Cooperativa, nem 
pertencer a outra de fins id8nticos; 

h) não ser proprietário, promitente comprador ou 
promitente cessionário de imóvel residencial no município dc 
Bento Gonçalves (RS); 

Art. 7o. - São obrigações dos associados: 

a) cumprir as disposições d) pres 
e2,  
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b) participar das Assembléias GeraiL4 e demais reuniões da 
Cooperativa; 

c) votar; 

d) subscrever e integralizar as quotas-partes; 

e) desempenhar com dedicação os cargos que lhe incumbir a 
Assembléia Geral; 

) 
c3-0 

\  Chiam)--%, 

f) permitir a inspeção da unidade residencial ocupada 
pelos órgãos dirigentes da Cooperativa; 

g) destinar a unidade habitacional à residência da 
família, não podendo alugá-la, nem transferi-la; 

h) observar nas atividades a indiscriminação política, 
social, religiosa, econâmica.e racial; 

i) comprometer-se em contribuir com a quantidade dc horas 
de trabalho definidas em Assembléia Geral no andamento das 
construções de obras; 

j) zelar pelo patrimônio social da Cooperativa. 

Art. 80. - São direitos fundamentais dos sócios: 

a) participar das Assembléias Gerais e demais reuniões da 
Cooperativa; 

b) participar dos benefícios e usufruir quaisquer dos 
serviços prestados pela Cooperativa; 

c) ser votado para qualquer cargo; 

G 	
postular perante qualquer órgão; 

d) convocar a.Assembléia Geral, na forma do Estatuto e 

e) receber a devolução das quotas-partes pagas, nos casos 
previstos no artigo 9o., exceto na hipótese de eliminação, quando 
a devolução somente será devida se o associado requerê-la no 
prazo de 60 (sessenta dias) contados do desligamento. As quotas J 

serão devolvidas mensalmente a partir de trinta dias contados do 
evento, duas a duas e monetariamente corrigidas. Na hipótese de 
que o número de quotas a ser devolvido seja ímpar, com a última 
parcela será paga uma única quota-parte. 	 ln  

Parágrafo Unico: O cooperado que estabelecer relação 
empregatícia com a Cooperativa, terá suspenso o direito dc votar 
e de ser votado, até a aprovação das contas do exercício em que 
se romper o vínculo. 

Art. So. - A perda da qualidade de associado.se dará: 

I - Por EXCLUSAO, nos casos 
‘J\ 
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a) morte da pessoa física; 

b) incapacidade civil nana suprida; 

ingresso 
c) não mais atender aos requisitos estatutários de 

ou permanência na Cooperativa; 

II 
antecedência 

- Por DEMISSAO A PEDIDO, mediante aviso com 
mínima de trinta dias; 

Ç\  III 
disposições 

- Por ELIMINAÇAO, na hipótese de infração às 
estatutárias ou legais, regularmente apurada. 

Parágrafo Primeiro - A responsabilidade do associado 
perante terceiros, por compromisso da sociedade, perdurará para 
os demitidos, eliminados ou excluídos até quando aprovadas as 
contas do exercício em que se deu o desligamento. 

Parágrafo Segundo - Os direitos e obrigações do associado 
falecido transmitem-se aos herdeiros, na forma da lei. 

Parágrafo Terceiro - Da'eliminação cabe recurso, com 
efeito suspensivo, á primeira Assembléia Geral. 

Art. 10 - O associado responde subsidiariamente pelos 
compromissos da Cooperativa, até o valor do capital por ele 
subscrito. 

CAPITULO IV 

Dos Orgãos Sociais 

SEÇA0 1 - Da Assembléia Geral 

Art. 11 - A Assembléia Geral dos associados é o órgão 
supremo da sociedade, dentro dos limites legais e estatutários, 
tendo poderes para decidir os negócios relativos ao objeto dr 
sociedade e tomar as resoluções convenientes ao desenvolvimento 
defesa desta, e suas deliberações vinculam a todos, ainda que 
ausentes ou discordantes. 

-4à 
Parágrafo Unico - As Assembléias Gerais serão convocadas 

com antecedência mínima de 10 (dez) dias, em primeira convocação, 
mediante editais afixados em locais apropriados das dependências 

,-.- 
 

't. commente mais frequentadas pelos associados, publicaçUo em 
Y, ';:; jornal local e comunicação aos associados por intermédio de 

ts,  circulares. 

Art. 12 - Não havendo, no horário estabelecido, "quorum" 
e instalação, as assembléias poderão ser realizadas em segunda 

V\ ou terceira convocações, desde que conste no respectivo Edital, 
quando então será observado o intervalo mínimo de 01 (uma) hora 
entre a realização por 	ou outra cenvecção. 
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Parágrafo Primeiro - A convocação será feita pelo 
Presidente, ou por qualquer dos órgãos de administração, pelo 
Conselho Fiscal, ou após solicitação não atendida, por 1/5 (um 
quinto) dos associados em pleno gozo de seus direitos. 

Parágrafo Segundo - As deliberações nas Assembléias Gerais 
serão tomadas por maioria de voto dos associados presentes com 
direito de votar. 

Art. 13 - E da competência das Assembléias Gerais a 
destituição dos membros dos órgãos de administração ou 
fiscalização. 

Art. 14 - Nas Assembléias Ger;kis o -quorum-  de instalação 
será o seguinte: 

a) 2/3 (dois terços) do número de associados, em primeira 
convocação; 

b) metade mais 1 (um) dos associados, em segunda 
convocação; 

c) mínimo de 10 (dez) associados na terceira convocação. 

Art. 15 - Cada associado presente não terá direito a mais 
de 1 (um) voto na Assembléia Geral. 

SEÇAO II - Das Assembléias Gerais Ordinárias 

Art. 16 - A Assembléia Geral Ordinária, que se realizará 
anualmente nos 3 (três) primeiros meses após o término do 
exercício social, deliberará sobre os seguintes assuntos, que 
deverão constar da ordem do dia: 

1 - Prestação de contas dos órgãos de administração, 
acompanhada de parecer do Conselho Fiscal, compreendendo: 

a) relatório da gestão; 
b) balanço; 
c) demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas 

decorrentes da insuficiência das contribuições para cobertura das 
despesas da sociedade; 

II - eleição dos componentes dos órgãos de administração, 
do Conselho Fiscal e de outros, quando for o caso; 

III- quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os 

I
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SEÇA0 III -Das Aserebléias Gerais Extraordinárias 

Art. 17 - A Assembléia Geral Extraordinária realizar-sc-á .  
sempre que necessário e poderá deliberar sobre quaisquer assuntos 
de interesse da sociedade, desde que mencionados no Edital de 
Convocação. 

Art. 18 - E da competência exclusiva da Assembléia Geral 
Extraordinária deliberar sobre os seguintes assuntos: 

a) reforma do Estatuto; 
b) fusão, incorporação ou desmembramento; 
c) mudança do objeto da sociedade; 
d) dissolução voluntária da sociedade e nomeação de 

liquidantes; 
e) contas do liquidante. 

Parágrafo Unico - São necessários os votos de 2/3 (dois 
terços) dos associados presentes para tornar válidas as 
deliberações de que trata este artigo. 

SEÇAO IV - Dos Orgãos de Administração 

Art. 19 - A Cooperativa será administrada por um CONSELHO 
DE ADMINISTRAÇA0 composto de 7 (sete) membros, todos associados, 
constituído de 1 (um) Presidente, 1 (um) Vice-Presidente, 1 (um) 
Secretário, 1 (um) Tesoureiro e 3 (três) Conselheiros Gerais, 
todos eleitos pela Assembléia Geral. 

Art. 20 - Os membros do Conselho de Administração têm 
G 	mandato de 2 (dois) anos, admitindo-se a reeleição de até 50%.  

(cincuenta por cento) de seus membros e destituíveis, a qualquer 
tempo, por deliberação da Assembléia Geral. 

Art. 21 - Compete ao Conselho de Administração, dentro dos 
limites da lei e deste Estatuto, atendidas as decisões ou 
recomendações da Assembléia Geral, planejar e traçar normas para 
as operações e serviços da Cooperativa e controlar os resultados. 

Art. 22 - 0 Conselho de Administração rege-se pelas 
seguintes normas: 

Z.s 

presentes, 
desempate; 

P assinadas, ao final 

deliberacões serão consignadas em atas 7, 
em livros próprios, lidas, aprovadas 

dos trabalhos, pelos membros do Conselho 

a) Reúne-se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação do 
Presidente, da maioria do próprio Conselho ou, ainda, por 
solicitação do Conselho Fiscal. 

b) Delibera validamente com a maioria dos votos dos 1 ) 
reservado ao Presidente o exercício do voto de 

c) As 
circunstanciais lavradas 
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ã.'  
a) Supervisionar as atividades da Cooperativa, 

através dc contatos assíduos com cooperados, gerentes, 
--, 	funcionários e responsáveis por setores ou comissões; 

áb, 	

b) Verificar frequentemente o saldo em Caixa; 

c) Convocar e presidir as reuniões' do Conselho de 
_r", 	Administração, bem como das Assembléias Gerais dos associados; 

Art. 23 - Ao PRESIDENTE cabcm, 	outras, as seguintes 
atribuições: 

\\\ 
•N„ 

C.3 

d) Apresentar à Assembléia Geral Ordinária: 

- relatório da gestão; 
- balanço; 
- demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas 

decorrentes da insuficiência das contribuições par, x cobertura das 
despesas da sociedade; 

e) Representar ativa e passivamente a Cooperativa, em 
juízo ou fora dele; 

f) Elaborar o plano anual de atividades da 
Co operat iva; 

g) Assinar, conjuntamente com o Secretário, ou outro 
conselheiro designado pelo Conselho, contratos e demaid.  
documentos que constituam obrigações. 

Art_ 24 - Ao VICE-PRESIDENTE cabe interessar-se 
permanentemente pelo trabalho do Presidente, substituindo-o nos 
seus impedimentos inferiores a 90 (noventa) dias; 

Art 25 - Ao SECRETARIO cabem, entre outras, as seguintes 
cs"\ atribuições: 

a) Secretariar os trabalhos e lavrar as atas das 
U\ reuniões do Conselho de Administração e das Assembléias Gerais, 
o, responsabilizando-se pelos livros, documentos e arquivos 
N pertinentes; 

b) Assinar, conjuntamente com o Presidente, ou o 
V\ Vice-Presidente ,nos 	impedimentos 	daquele, 	documentos 
(-6 constitutivos de obrigações; 

Art. 26 - Ao TESOUREIRO cabe 
organizado o numerário da Cooperativa, 
cooperados, mensalmente_ 

a atribuição de manter 
prestando dele contas aos 

SEÇAO V - Do Conselho Fiscal 

Art. 27 - A administração da sociedade será fiscalizada, 
assídua e minuciosamente, por um Conselho Fiscal, constituído dc 
3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, todos associados, 
eleitos anualmente pela Assembléia Geral, com mandato de um ano, 
sendo permitida 
compoJ entes. 

g 

apenas a reeleição de 1/3  ,(upl terço) dos seus 
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} 	Parágrafo Segundo - O associado não pode exercer 
Cb 	cumulativamente cargos nos órgãos de administração e de 
(f''' 	fiscalização. 

-- al• 	Art. 28 - Compete ao Conselho Fiscal exercer a 
fiscalização sobre as operações, atividades e serviços da 

a Cooperativa, cabendo-lhe entre outras, as seguintes atribuições: 
, 

a) Conferir, mensalmente, o saldo do numerário 
existente em caixa, verificando, também, se o mesmo está dentro 
dos limites estabelecidos pelo Conselho de Administração; 

b) Verificar se os extratoS de contas bancárias 
conferem com a escrituração da Cooperativa; 

19 	c) Examinar se o montante das despesas e inversões 
realizadas estão em conformidade com planos e decisões do 
Conselho de Administração; 

.1 

d) Verificar se as operações realizadas eos serviços 
prestados correspondem em volume, qualidade e valor às provisões 
feitas e às conveniências econômico-financeiras da Cooperativa; 

e) Certificar-se se o Conselho de Administração vem 
se reunindo regularmente e se existem reclamações de associados 

ó ... quanto aos serviços prestados; 
.f.J ._. 

f Conferir se os recebimentos dos créditos são , 
,,,, 

	

	
) 

 feitos regularmente e se os compromissos sociais são atendidos 
com pontualidade; 

v 
g) Averiguar se há problemas com empregados; 

S'\ 
h) Certificar-se se há exigências ou deveres a n 

ç cumprir junto a autoridades fiscais, trabalhistas ou 
N,. 	administrativas, bem como junto aos órgãos de representação do 

-0Q. cooperativismo; 
....J-, 

	

	 ç'l 
44's i) Averiguar se os estoques de materiais, 
,., 	equipamentos e outros estão corretos, bem como se os inventários ..! 
v_ 
4.4 5 	periódicos ou anuais observam as regras próprias; 	,,,, 
ta 

.:. 

---.." 	j) Estudar os balancetes e outros demonstrativos -:y 

mensais, o Balanço e o Relatório Anual do Conselho de 
Administração, emitindo parecer sobre estasA  peças para a 
Asse blé a Gera 	

0 
à„, iAhk.-10),"" 5) )=. 	Ifik  ' 
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Parágrafo Primeiro - N c ;podem -faz,-.:f parte do Conselho 
Fiscal, além dos inelegíveis enumerados ao art. 51 da Lei 
5764/71, os parentes dos diretores até o 2o. (segundo) grau, em 
linha reta ou colateral, bem como os parentes entre si até esse 
grau_ 
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1) dar conhecimento ao Conseroo de Administração das 
conclusões de seus trabalhos, denunciando a este, à Assembléia 
Geral ou às autoridades competentes, as irregularidades 
constatadas e convocar a Assembléia Geral, se ocorrerem motivos 
graves e urgentes_ 

CAPITULO V 

Dos Livros 

Art. 29 	A sociedade Cooperativa deverá possuir 
seguintes 

a)  
b)  
c)  
d)  
e)  
f)  

Livros: 

de Matricula; 
de Atas das Assembléias Gerais; 
de Atas dos Orgãos de Administração; 
de Atas do Conselho Fiscal; 
de presença dos associados nas Assembléias Gerais; 
outros, Fiscais e Contábeis obrigatórios. 

ou 

Parágrafo Unico - E facultada a adoção de livros, folhas 
soltas ou fichas. 

Art_ 30 - No Livro de Matricula, os associados serão 
inscritos por ordem cronológica de admissão, dele constando: 

a) o nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e 
residência do associado; 

b) a data de sua admissão e, quando for o caso, de sua 
demissão a pedido, eliminação ou exclusão; 

c) a conta-corrente das respectivas quotas-partes do 
capital social. 

CAPITULO VI 

Do Capital Social 

Art. 31 - O capital social da Cooperativa é ilimitado 
quanto ao máximo, variando conforme o número de quotas-partes 
subscritas, não pondendo, entretanto, ser inferior a R$ 500,00 
quinhentos reais). 

Parágrafo Primeiro - O capital social é dividido em 
quotas-partes no valor de R$ 1,00 (um real) cada. 

Parágrafo Segundo - A quota-parte é indivisível e 
instransferivel a não associados, não podendo ser negociada de 
nenhum modo, nem dada em garantia e o seu movimento, subscrição, 
realização, transferência e restituição serão sempre anotados na 



a) quando assim deliberar a Assembléia Geral, desde que 
associados não se disponham a assegurar a sua continuidade; 

b) pelo decurso do prazo de duração; 

c) pela consecução d 
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Parágrafo Terceiro - A euotas-partes, depois de 
integralizadas, poderão ser transferidas entre os associados 
mediante averbação no Livro de Matrícula e seu termo conterá as 
assinaturas do cedente, do cessionário e do Presidente, 
respeitando o limite de 1/3 (um terço) do valor total do capital 
subscrito. 

Parágrafo Quarto - E vedado à Cooperativa distribuir 
qualquer espécie de benefício às quotas-partes do capital, ou 
estabelecer outras vantagens ou privilégios, financeiros ou não, 
em favor de quaisquer associados ou terceiros. 

\,à 	
Parágr-J.fo Quinto - Cada associado deve subscrever 25 

(vinte e ciaco) quotas-partes, no total de R$ 25,00 (vinte e 
cinco reais,, em moeda corrente, integralizadas no ato da 
admissão. 

Art. 32 - Os cooperados estarão sujeitos também ao 
pagamento de taxa de manutenção, correspondente a R$ 2,00 (dois 
reais) menz-,ais. 

CAPITULO VII 

Dos Fundos 

Art. 33 - A Cooperativa constituirá os seguintes fundos 

a) Fundo de Reserva, destinado a reparar perdas e atender
ao desenvolvimento de suas atividades, constituído de 80% 
(oitenta por cento) das sobras do exercício; 

b) Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social, 
destinado à prestação de assistência aos associados, seus 
familiares e aos empregados da Cooperativa, constituído de 5% 
(cinco por cento) das sobras apuradas no exercício. 

CAPITULO_VIII 

Da Dissolução e Liquidação 

Art. 34 - A Cooperativa será dissolvida: 

e 
1; 

OS 
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d) devido à alteração de sua forma jurídica; 

e) pela redução do número mínimo de associados ou do 
capital mínimo se, até a Assembléia Geral subsequente, realizada 
em prazo não inferior a 6 (seis) meses, estes não forem 
restabelecidos; 

f) pela paralisação de suas atividades por mais de 120 
(cento e vinte) dias_ 

Art_ 35 - A Assembléia Geral que determinar a dissolução 
da Cooperativa, prescreverá a forma de liquidação e elegerá o 
liquidante e o Conselho Fiscal, que deverão funcionar durante a 
liquidação. 

Parágrafo Uxiico - A Assembléia Geral poderá, a qualquer 
tempo, destituir o liquidante e os membros do Conselho Fiscal_ 

Art. 36 	O liquidante terá todos os poderes de 
administração e representação conferidos pelos Estatutos Sociais 

Administração da Cooperativa, limitados, porém, aos atos e.  
operações de liquidação_ 

o 

, 2 	 CAPITULO ,IX 

Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 37 - A Cooperativa poderá filiar-se J1 cooperativa de 
segundo e terceiro graus, bem como a cooperativas singulares, 
visando sempre a defesa econômico-social, o desenvolvimento 
harmônico e a consecução plena dos objetivos da Cooperativa e do 
seu quadro social_ 

Art_ 38 - O Conselho Administrativo e Fiscal deverão ser 
homologados após 06 (seis) meses contados da data de fundação da 
Cooperativa. 

Art_ 39 - A reforma dos Estatutos somente poderá ser 
efetivada após 06 (seis) meses, contados-do registro definitivo 
na Junta Comercial. 

Art_ 40 - Os casos omissos serão 
a Lei e os princípios doutrinários, 
repr9-entação do cooperativi 0;\c4 ,„6  
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LUCIANE MAdA POSSER 

Art_ 41 - Este Estatuto C-ociai foi submetido à Asseffibléia 
Geral e aprovado por unanimidade, ont.,:andc em viger nesta data_ 

Bento Gonçalves (RS), aos três dias do mês setembro do ano 
de um mil, novecentos e noventa e cinco_ 

c_on/lÀ, 	 
ADA0 CECCONI 

ANDREIA DALLE 
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h) contribuir para o fomento da cultura, do ideal e da 
ooperativista habitacional popular do 	radares. 

k)Ô- 
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ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA HABITACIONAL NOVO TEMPO LTDA.  

CAPITULO I 

DA DENOMINAÇAO, SEDE, PRAZO, AREA DE AVIO E ANO SOCIAL 

Art. lo. 
NOVO TEMPO LTDA., 
julho de 1995, 
responsabilidade 
disposiçdes do 
tendo: 

- Sob a denominação de COOPERATIVA HABITACIONAL 
com nome fantasia COHANOT, foi na data de 09 de 
constituída sob a forma de sociedade civil de 
limitada, sem fins de lucro, que se regerá pelas 
presente e pelas leis e regulamentos vigentes, 

a) Sede e administração no município de Bento Gonçalves, 
Estado do Rio Grande do Sul; 

b) Area de ação, para efeitos de admissão de associados, 
abrangendo o município de Bento Gonçalves (RS); 

c) Prazo de duração indeterminado e EXERCICIO SOCIAL 
compreendido no período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada 
ano; 

d) Foro jurídico na comarca de Bento Gonçalves, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

CAPITULO II 

DOS OBJETIVOS SOCIAIS 

Art. 2o. - A Cooperativa objetiva, com base na colaboração 
reciproca a que se obrigam seus associados: 

a) propiciar habitação adequada e a preço de custo, 
outorgando aos associados -o direito de uso e gozo exclusivo das 
unidades habitacionais e o direito de uso não privativo dos bens 
de uso comum; 

b) oportunizar aos associados a possibilidade de 
contribuir com o seu próprio esforço para a construção das obras, 
melhoramentos e conservação das habitaçCes, os quais também 
poderão ser estabelecidos com terceiros, mediante convOnio ou 
contratos; 

c) adquirir terras urbanizadas ou com a finalidade de 
serem urbanizadas; 

d) prover ferramentas, equipamentos e materiais para 
construção das obras; 



- São obrigaçbes dos associados: Art. 7o. 

disposiçbes do presente Estatuto; 
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Parágrafo Unico - Os associados, no gozo de seus direitos 
sociais e adirnplentes, terão direito ao titulo de propriedade da 
habitação, após 10 (dez) anos de uso. 

Art. 3o. 	Para consecução de seus objetivos, a 
Cooperativa poderá tomar empréstimos junto ao Sistema Financeiro 
da Habitação ou mediante outras linhas de crédito, compatíveis 
com sua finalidade. 

Art. 4o. - A Cooperativa poderá coligar-se a outras para 
formar Federação e, com estas, formando Confederaçbes. 

CAPITULO III 

DOS SOCIOS 

Art. 5o. - O número de sócios será maior de 20 (vinte) 
pessoas físicas e limitado ao máximo de 60 (sessenta)y pessoas. 
Tal limite máximo resta subordinado, entretanto, à capacidade 
técnica de prestação de serviço e à área de ação da Cooperativa. 

Art. 6o. 	São condiOes para a filiação: 

a) Comprovação da necessidade de habitação, percebendo 
renda mensal máxima de dez salários mínimos; 

b) possibilidade de contribuir mensalmente para satisfação 
das quotas da sociedade e poupança conjunta; 

c) possibilidade de contribuir - o sócio ou outro membro 
da família - com as horas de trabalho exigidas para o bom 
andamento das obras; 

d) disposição para o trabalho social e educação do grupo; 

e) ser maior de 21 (vinte e um) anos, ou emancipado, nos 
termos da Lei; 

f) capacidade civil para contratar; 

g) não ter interesses contrários aos da Cooperativa, nem 
pertencer a outra de fins idênticos; 

h) não ser proprietário, promitente comprador ou 
promitente cessionário de imóvel residencial no município de 
Bento Gonçalves (RS); 
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b) participar das Assembléias Gerais e demais reunibes da 
Cooperativa; 

c) votar; 

d) subscrever e integralizar as quotas-partes; 

e) desempenhar com dedicação os cargos que lhe incumbir a 
Assembléia Geral; 

f) permitir a inspeção da unidade residencial ocupada 
pelos órgãos dirigentes da Cooperativa, mediante prévio aviso; 

g) destinar a unidade habitacional à residência da 
família, não podendo alugá-la, nem transferi-la; 

h) observar nas atividades a indiscriminação política, 
social, religiosa, econCmica e racial; 

i) comprometer-se em contribuir com a quantidade de horas 
de trabalho definidas em Assembléia Geral no andamento das 
construçbes de obras; 

j) zelar pelo património social da Cooperativa. 

Art. Bo. - São direitos fundamentais dos sócios: 

a) participar das Assembléias Gerais e demais reunibes da 
Cooperativa; 

b) participar dos benefícios e usufruir qualquer dos 
serviços prestados pela Cooperativa; 

c) ser votado para qualquer cargo; 

d) convocar a Assembléia Geral, na forma do Estatuto e 
postular perante qualquer órgão; 

e) receber a devolução das quotas-partes pagas, nos casos 
previstos no artigo 9o., sendo devolvidas mensalmente a partir de 
trinta dias contados do evento, uma a uma e monetariamente 
corrigidas. 

Parágrafo Unico: O cooperado que estabelecer relação 
empregaticia com a Cooperativa, terá suspenso o direito de votar 
e de ser votado, até a aprovação das contas do exercício em que 
se romper o vinculo. 

Art. 9o. - A perda da qualidade de associado se dará: 

I - Por EXCLUSPO, nos casos de: 

a) morte da pessoa física; 

.b) incapacidade civil não suprida; 

c) não mais atender aos requisitos estatutários de 
permanência na Co perativa- 

tp7,;;24.M 	frftíd(0-4/  i105.1).  
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II - Por DEMISSAO A PEDIDO, mediante aviso com 
antecedência mínima de trinta dias; 

- Por ELIMINAÇÃO, na hipótese de infração ás 
disposiçbes estatutárias ou legais, regularmente apurada. 

Parágrafo Primeiro - A responsabilidade do associado 
perante terceiros, por compromisso da sociedade, perdurará para 
os demitidos, eliminados ou excluídos até quando aprovadas as 
contas do exercício em que se deu o desligamento. 

Parágrafo Segundo - Os direitos e obrigações do associado 
falecido transmitem-se aos herdeiros, na forma da lei. 

Parágrafo Terceiro - Da eliminação cabe recurso, com 
efeito suspensivo, à primeira Assembléia Geral. 

Art. 10 - O associado responde subsidiariamente pelos 
compromissos da Cooperativa, até o valor do capital por ele 
subscrito. 

CAPITULO IV 

Dos Orgãos Sociais 

SEVID I - Da Assembléia Geral 

Art. 11 - A Assembléia Geral dos associados é o órgão 
supremo da sociedade, dentro dos limites legais e estatutários, 
tendo poderes para decidir os negócios relativos ao objeto da 
sociedade e tomar as resoluções convenientes ao desenvolvimento e 
defesa desta, e suas deliberações vinculam a todos, ainda que 
ausentes ou discordantes. 

Parágrafo Unico - As Assembléias Gerais serão convocadas 
com antecedência mínima de 10 (dez) dias, em primeira convocação, 
mediante editais afixados em locais apropriados das dependências 
comumente mais frequentadas pelos associados, publicação em 
jornal local e comunicação aos associados por intermédio de 
circulares. 

Art. 12 - Não havendo, no horário estabelecido, "quorum" 
de instalação, as assembléias poderão ser realizadas em segunda 
ou terceira convocações, desde que conste no respectivo Edital, 
quando então será observado o intervalo mínimo de 01 (uma) hora 
entre a realização por uma ou outra convocação. 

Parágrafo 	Primeiro - A convocação será .feita 	pelo 
Presidente, ou por qualquer dos órgãos de administração, pelo 
Conselho Fiscal, ou após solicitação não atendida, por 1/5 (um 
quinto) dos associados em pleno gozo de seus direitos. 

rágrafo Segundo - As deliberações nas Assembléias Gerais 
s ão t madas por maioria de voto dos associados r sentes com 
dire -  to/ 2 votar. 
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Art. 13 - E da competência das Assembléias Gerais a 
destituição dos membros dos órgãos de administração ou 
fiscalização. 

Art. 14 - Nas Assembléias Gerais o "quorum" de instalação 
será o seguinte: 

a) 2/3 (dois terços) do número de associados, em primeira 
convocação; 

b) metade mais 1 (um) dos associados, em segunda 
convocação; 

c) mínimo de 10 (dez) associados na terceira convocação. 

Art. 15 - Cada associado presente não terá direito a mais 
de 1 (um) voto na Assembléia Geral. 

SEÇRO II - Das Assembléias Gerais Ordinárias 

Art. 16 - A Assembléia Geral Ordinária, que se realizará 
anualmente nos 3 (três) primeiros meses após o término do 
exercício social, deliberará sobre os seguintes assuntos, que 
deverão constar da ordem do dia: 

1 - Prestação de contas dos órgãos de administração, 
acompanhada de parecer do Conselho Fiscal, compreendendo: 

a) relatório da gestão; 
b) balanço; 
c) demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas 

decorrentes da insuficiência das contribui0es para cobertura das 
despesas da sociedade; 

II - eleição dos componentes dos órgãos de administração, 
do Conselho Fiscal e de outros, quando for o caso; 

III- quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os 
de competência exclusiva da Assembléia Geral Extraordinária. 

sEvio III -Das Assembléias Gerais Extraordinárias 

Art. 17 - A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-à 
sempre que necessário e poderá deliberar sobre quaisqüer assuntos 
de interesse da sociedade, desde que mencionados no Edital de 
Convocação. 

rt. 18 - E da competência exclusiva da Assembléia Geral 
a deliberar sobre s seguintes assunt 

CAÂU-  i.U)? 	449,,g_JAv 	. . 	v 
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a) reforma do Estatuto; 
b) fusão, incorporação ou desmembramento; 
c) mudança do objeto da sociedade; 
d) dissolução voluntária da sociedade e nomeação de 

liquidantes; 
e) contas do liquidante. 

Parágrafo Unico - São necessários os votos de 2/3 (dois 
terços) dos associados presentes para tornar válidas as 
deliberaçbes de que trata este artigo. 

SEÇNJ IV — Dos Orgãos de Administração 

Art. 19 - A Cooperativa será administrada por um CONSELHO 
DE ADMINISTRAÇPG composto de 7 (sete) membros, todos associados, 
constituído de 1 (um) Presidente, 1 (um) Vice-Presidente, 1 (um) 
Secretário, 1 (um) Tesoureiro e 3 (três) Conselheiros Gerais, 
todos eleitos pela Assembléia Geral. 

Art. 20 - Os membros do Conselho de Administçação têm 
mandato de 2 (dois) anos, admitida a reeleição de 50% (cinquenta 
por cento) dos membros por mais um mandato e destituiveis, a 
qualquer tempo, por deliberação da Assembléia Geral. 

Art. 21 - Compete ao Conselho de Administração, dentro dos 
limites da lei e deste Estatuto, atendidas as decisbes ou 
recoMendaçCes da Assembléia Geral, planejar e traçar normas para 
as operaçeies e serviços da Cooperativa e controlar os resultados. 

Art. 22 - O Conselho de Administração rege-se pelas 
seguintes normas: 

a) Reúne-se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação do 
Presidente, da maioria do próprio Conselho ou, ainda, por • solicitação do Conselho Fiscal. 

b) Delibera validamente com a maioria dos votos dos 
presentes, reservado ao Presidente o exercício do voto de 
desempate; 

c) As deliberacões serão consignadas em atas 
circunstanciais lavradas em livros próprios, lidas, aprovadas e 
assinadas, ao final dos trabalhos, pelos membros do Conselho 
presentes. 

Art. 23 - no PRESIDENTE cabem, entre outras, as seguintes 
atribuiçbes: 

a) Supervisionar as atividades da Cooperativa, 
atr 	de contatos assíduos com cooperados, gerentes, 
f ncioná ios e responsáveis por setores ou comissbes; 
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c) Convocar e presidir as reuniões do Conselho de 
Administração, bem como das Assembléias Gerais dos associados; 

d) Apresentar á Assembléia Geral Ordinária: 

- relatório da gestão; 
- balanço; 
- demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas 

decorrentes da insuficiência das contribuições para cobertura das 
despesas da sociedade; 

e) Representar ativa e passivamente a Cooperativa, em 
juízo ou fora dele; 

f) Elaborar o plano anual de atividades da 
Cooperativa; 

g) Assinar, conjuntamente com o Secretário, ou outro 
conselheiro designado pelo Conselho, contratos e demais 
documentos que constituam obrigações. 

Art. 24 - Ao VICE-PRESIDENTE cabe interessar-se 
permanentemente pelo trabalho do Presidente, substituindo-o nos 
seus impedimentos inferiores a 90 (noventa) dias; 

Art. 25 - Ao SECRETARIO cabem, entre outras, as seguintes 
atribuições: 

a) Secretariar os trabalhos e lavrar as atas das 
reuniões do Conselho de Administração e das Assembléias Gerais, 
responsabilizando-se pelos livros, documentos e arquivos 
pertinentes; 

b) Assinar, conjuntamente com o Presidente, ou o 
Vice-Presidente, 	nos 	impedimentos 	daquele, 	documentos 
constitutivos de obrigações; 

Art. 26 - Ao TESOUREIRO cabe a atribuição de manter 
organizado o numerário da Cooperativa, prestando dele contas aos 
cooperados, mensalmente. 

sEvlo V - Do Conselho Fiscal 

Art. 27 - A administração da sociedade será fiscalizada, 
assídua e minuciosamente, por um Conselho Fiscal, constituído de 
3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, todos associados, 
eleitos anualmente pela Assembléia Geral, com mandato de um ano, 
sendo permitida apenas a reeleição de 1/3 (um terço) dos seus 
componentes- 

Parágrafo Primeiro - Não podem fazer parte do Conselho 
Fisc 	lém dos inelegíveis enumerados rio art. 51 da Lei 
5.7 	parentes dos diretores até o 2o. (segundo) grau, em 
1 	A colateral, bem como os parentes entre si até esse 
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Parágrafo Segundo - O associado não pode exercer 
cumulativamente cargos nos órgãos de administração e de 
fiscalização. 

Art. 28 - Compete ao Conselho Fiscal exercer a 
fiscalização sobre as operações, atividades e serviços da 
Cooperativa, cabendo-lhe entre outras, as seguintes atribuições: 

a) Conferir, mensalmente, o saldo do numerário 
existente em caixa, verificando, também, se o mesmo está dentro 
dos limites estabelecidos pelo Conselho de Administração; 

b) Verificar se os extratos de contas bancárias 
conferem com a escrituração da Cooperativa; 

c) Examinar se o montante das despesas e inversões 
realizadas estão em conformidade com planos e decisões do 
Conselho de Administração; 

d) Verificar se as operações realizadas e os serviços 
prestados correspondem em volume, qualidade e valor às provisões 
feitas e ás conveniências econômico-financeiras da Cooperativa; 

e) Certificar-se se o Conselho de Administração vem 
se reunindo regularmente e se existem reclamações de associados 
quanto aos serviços prestados; 

f) Conferir se os recebimentos dos créditos são 
feitos regularmente e se os compromissos sociais são atendidos 
com pontualidade; 

g) Averiguar se há problemas com empregados; 

h) Certificar-se se, há exigências ou deveres a 
cumprir junto a autoridades fiscais, trabalhistas ou 
administrativas, bem como junto aos órgãos de representação do 
cooperativismo; 

i) Averiguar se os estoques de materiais, 
equipamentos e outros estão corretos, bem como se os inventários 
periódicos ou anuais observam as regras próprias; 

j) Estudar os balancetes e outros demonstrativos 
mensais, o Balanço e o Relatório Anual do Conselho de 
Administração, emitindo parecer sobre estas peças para a 
Assembléia Geral; 

1) dar conhecimento ao Conselho de Administração das 
conclusões de seus trabalhos, denunciando a este, à Assembléia 
Geral ou ás autoridades competentes, as irregularidades 
constatadas e convocar a Assembléia Geral, se ocorrerem motivos 
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Dos Livros 

Art. 29 - A sociedade Cooperativa deverá possuir os 
seguintes Livros: 

a) de Matricula; 
b) de Atas das Assembléias Gerais; 
c) de Atas doS Orgãos de Administração; 
d) de Atas do Conselho Fiscal; 
e) de presença dos associados nas Assembléias Gerais; 
f) outros, Fiscais e Contábeis, obrigatórios. 

Parágrafo Unica - E facultada a adoção de livros, folhas 
soltas ou fichas. 

Art. 30 - No Livro de Matricula, os associados serão 
inscritos por ordem cronológica de admissão, dele constando: 

a) o nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e 
residência do associado; 

b) a data de sua admissão e, quando for o caso, de sua 
demissão a pedido, eliminação ou exclusão; 

c) a conta-corrente das respectivas quotas-Partes do 
capital social. 

CAPITULO VI 

Do Capital Social 

Art. 31 - O capital social da Cooperativa é ilimitado 
quanto ao máximo, variando conforme o número de quotas-partes 
subscritas, não podendo, entretanto, ser inferior a R$ 1.000,00 
(um mil reais). 

Parágrafo Primeiro - O capital social é dividido em 
quotas-partes no valor de R$ 1,00 (um real) cada. 

Parágrafo Segundo - A quota-parte é indivisível e 
instransferivel a não associados, não podendo ser negociada de 
nenhum modo, nem dada em garantia e o seu movimento, subscrição, 
realização, transferência e restituição serão sempre anotados na 
Ficha Matricula e contabilizados em fichas próprias individuais. 

Parágrafo Terceiro - As quotas-partes, depois de 
integralizadas, poderão ser transferidas entre os associados 
mediante averbação no Livro de Matricula e seu termo conterá as 
assinaturas do cedente, do cessionário e do Presidente, 
respeitando o limite de 1/3 (um terço) do valor total do capital 
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Parágrafo Quarto - E vedado á Cooperativa distribuir 
qualquer espécie de benefício ás quotas-partes do capital, ou 
estabelecer outras vantagens ou privilégios, financeiros ou não, 
em favor de quaisquer associados ou terceiros. 

Parágrafo Quinto - Cada associado deve subscrever 50 
(cinquenta) quotas-partes, no total de R$ 50,00 (cinquenta 
reais), em moeda corrente, integralizadas no ato da admissão. 

Art. 32 - Os cooperados estarão sujeitos também ao 
pagamento de taxa de manutenção, correspondente a R$ 1,00 (um 
real) mensal. 

CAPITULO VII 

Dos Fundos 

Art. 33 - A Cooperativa constituirá os seguintes -fundos: 

a) Fundo de Reserva, destinado a reparar perdas e atender 
ao desenvolvimento de suas atividades, constituído de BOX 
(oitenta por cento) das sobras do exercício; 

b) Fundo de AssistÊncia Técnica, Educacional e Social, 
destinado à presta0o de assisténcia aos associados, seus 
familiares e aos empregados da Cooperativa, constituído de 20% 
(vinte por cento) das sobras apuradas no exercício. 

CAPITULO VIII 

Da Dissolução e Liquidação 

Art. 34 - n Cooperativa será dissolvida: 
a) quando assim deliberar a Assembléia Geral, desde que os 

associados não se disponham a assegurar a sua continuidade; 

b) pelo decurso do prazo de duração; 

c) pela consecução dos objetivos predeterminados; 

d) devido à alteraão de sua forma jurídica; 

() 
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f) pela paralisação de suas atividades por mais de 120 
(cento e vinte) dias. 

Art. 35 - A Assembléia Geral que determinar a dissolução 
da Cooperativa, prescreverá a forma de liquidação e elegerá o 
liquidante e o Conselho Fiscal, que deverão funcionar durante a 

Parágrafo Unico - A Assembléia Geral poderá, a qualquer 
tempo, destituir o liquidante e os membros do Conselho Fiscal. 

Art. 	36 - O liquidante "terá todos os poderes de 
administração e representação conferidos pelos Estatutos Sociais 
á Administração da Cooperativa, limitados, porém, aos atos e 
operaçtles de liquidação. 

CAPITULO IX 

Disposiçbes Gerais e Transitórias 

Art. 37 - A Cooperativa poderá filiar-se ã cooperativa de 
segundo e terceiro graus, bem como a cooperativas singulares, 
visando sempre a defesa econffluico-social, o desenvolvimento 
harmõnico e a consecução plena dos objetivos da Cooperativa e do 
seu quadro social. 

Art. 38 - O Conselho Administrativo e Fiscal deverão ser 
homologados após 06 (seis) meses contados da data de fundação da 
Cooperativa. 

Art. 39 - A reforma dos Estatutos somente poderá ser 
efetivada após 06 (seis) meses, contados do registro definitivo 
na Junta Comercial. 

Art. 40 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com 
a Lei e os princípios doutrinários, ouvidos os órgãos de 
representação do cooperativismo. 

Art. 41 - Este Estatuto Social foi submetido à Assembléia 
Geral e aprovado por unanimidade, entrando em vigor nesta data. 

5 
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ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA HABITACIONAL NOVO HORIZONTE LIDA . 

CAPITULO I 

DA DENOMINAÇAO, SEDE, PRAZO, AREA DE AÇAO E ANO SOCIAL 

Art. lo. - Sob a denominação de COOPERATIVA HABITACIONAL 
NOVO HORIZONTE LTDA, com o nome fantasia COORIZONTE, foi na data 
de seis de agosto de 1995 constituída, sob a forma de sociedade 
civil de responsabilidade limitada, sem fins de lucro, e se 
regerá pelas disposiçbes do presente e pelas leis e regulamentos 
vigentes, tendo: 

a) Sede e administração no município de Bento GonçalNies; 
Estado do Rio Grande do Sul; 

b) Area de ação, para efeitos de admissão de associados, 
abrangendo o município de Bento Gonçalves (RS); 

c) Prazo de duração indeterminado e EXERCICIO SOCIAL 
compreendido no período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada 
ano; 

d) Foro jurídico na comarca de Bento Gonçalves, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

CAPITULO II 

DOS OBJETIVOS SOCIAIS 

ç7 	

Art. 2o. - A Cooperativa objetiva, com base na colaboração 
69_ recíproca a que se obrigam seus associados: 

a) propiciar habitação adequada e a preço de custo, 
outorgando aos associados o direito de uso e gozo exclusivo das 
unidades habitacionais e o direito de uso não privativo dos bens 
de uso comum; 

b) oportunizar aos associados a possibilidade de 
contribuir com o seu próprio esforço para a construção das obras, 
melhoramentos e conservação das habitaçbes, os quais também 
poderão ser estabelecidos com terceiros, mediante convênio ou 
contratos; 

c) adquirir terras urbanizadas ou com a finalidade 
serem urbanizadas; 



Parágrafo Unico - Os associados, no gozo de seus direitos 
sociais e adimplentes, terão direito ao titulo de propriedade da 
habitação, após 10 (dez) anos de uso. 

Art. 3o. - Para consecução de seus objetivos, a 
Cooperativa poderá tomar empréstimos junto ao Sistema Financeiro 
da Habitação ou mediante outras linhas de crédito, compatíveis 
com sua finalidade. 

Art. 4o. - A Cooperativa poderá coligar-se a outras 
Cooperativas para formar Federação e, com estas, formando 
Confederaçôes. 

CAPITULO III 

DOS SOCIOS 

Art. 5o. - O número de sócios será maior de 20 (vinte) 
pessoas físicas e limitadd ao máximo de 70 (setenta) pessoas. Tal 
limite máximo resta subordinado, entretanto, à capacidade técnica 
de prestação de serviço e à área de ação da Cooperativa. 

Art. 6o. - São condipes para a filiação: 

a) Comprovação da necessidade de habitação, percebendo 
renda mensal máxima de cinco (05) salários mínimos; 

b) possibilidade de contribuir mensalmente para satisfaçáo 
das quotas da sociedade e poupança conjunta; 

c) possibilidade de contribuir - o sócio ou outro membro 
da familia - com as horas de trabalho exigidas para o bom 
andamento das obras; 

d) disposição para o trabalho social e educação do grupo; 

e) ser maior de 21 (vinte e um) anos, ou emancipado, 	nos 
termos da Lei; ô 

(22 
f) capacidade civil para contratar; 

g) não ter interesses contrários aos da Cooperativa, nem 
5 _g- pertencer a outra de fins identicos; 

-.4 

	

	h) não ser proprietário, promitente comprador ou 
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';" ) 49 	Art. 7o. - São obrigaçetes dos associados: 
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b) participar das Assembléias Gerais w.demè‘is raunibes da 
Cooperativa; 

c) votar; 

d) subscrever e integralizar as quotas-partes; 

e) desempenhar com dedicação os cargos que lhe incumbir a 
Assembléia Geral; 

f) permitir a inspeção da unidade residencial ocupada 
pelos órgãos dirigentes da Cooperativa; 

g) destinar a unidade habitacional à residência da 
familia, não podendo alugá-la, nem transferi-la; 

h) observar nas atividades a indiScriminação política, 
social, religiosa, económica e racial; 

i) comprometer-se em contribuir com a quantidade delloras 
de trabalho definidas em Assembléia Geral no andamento das 
construçbes das obras; 

j) zelar pelo património social da Cooperativa. 

Art. Bo. - São direitos fundamentais dos sócios: 

a) participar das Assembléias Gerais e demais reunibes da4 
,Cooperativa; 

b) participar dos benefícios e usufruir quaisquer dos :s' 
serviços prestados pela Cooperativa; 

c) ser votado para qualquer cargo; 

d) convocar a Assembléia Geral, na forma do Estatuto 
postular perante qualquer órgão; 

e) receber a devolução das contribuiçbes pagas, até o 
limite de 907. (noventa por cento) dos valores pagos, nos casos 
previstos no artigo 9o., sendo devolvidas mensalmente a partir de 
trinta dias contados do evento, uma a uma e monetariamente 
corrigidas ou por forma diversa, se expressamente autorizado pela 
Assembléia Geral. 

Parágrafo Unica: O cooperado que estabelecer relação 
empregaticia com a Cooperativa, terá suspenso o direito de votar 
e de ser votado, até a aprovação das contas do exercício em que 
se romper o vínculo. 

Art. 9o. - A perda da qualidade de associado se dará: 

I - Por EXCLUSÃO, nos casos de: 

a) morte da pessoa física; 

b) incapacidade civil não suprida; 
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c) não mais atender aos requisitos estatutários 
ingresso ou permanúncia na Cooperativa; 

II - Por DEMISSAO A PEDIDO, mediante aviso com 
antecedência mínima de trinta dias; 

Por ELIMINAVW, na hipótese de infração 
disposicieJes estatutárias ou legais, regularmente apurada. 

Parágrafo Primeiro - A responsabilidade do associado 
perante tercei - os, por compromisso da sociedade, perdurará para 
os demitidos, eliminados ou excluídos até quando aprovadas. as 
contas do exer,:icio em que se deu oflesligamento. 

Parágrafo Segundo - Os'direitos e obrigaç1es do associado 
falecido traresmitem-se aos herdeiros, na forma da lei. 

Parác-afo Terceiro - Da eliminação cabe recurso, com 
efeito susrnsivo, á primeira Assembléia Geral. 

Art. 10 - O associado responde subsidiariamente pelos 
compromis ,os da Cooperativa, até o valor do capital por ele 
subscrito. 

CAPITULO IV 

Dos Orgãos Sociais 

SEÇA0 I - Da Assembléia Geral 

55 
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Art. 11 - A Assembléia Geral dos associados é o órgão .4--
supremo da sociedade, dentro dos limites legais e estatutários, 
tendo poderes para decidir os negócios relativos ao objeto da 
sociedade e tomar as resoluçbes convenientes ao desenvolvimento e 
defesa desta, e suas deliberaçt5es vinculam a todos, ainda que 
ausentes ou discordantes. 

Parágrafo Uinico - As Assembléias Gerais serão convocadas ‘) 
com antecedência mínima de 10 (dez) dias, em primeira convocação, Ç 
mediante editais afixados em locais apropriados das dependências 
comumente mais frequentadas pelos associados, 	publicação em 
jornal local e comunicação aos associados por intermédio de 
circulares. 

Art. 12 - Não havendo, no horário estabelecido, "quorum" 
de instalação, as assembléias poderão ser realizadas em segunda 
ou terceira convocaçeses, desde que conste no respectivo Edital, 
quando então será observado o intervalo mínimo de 01 (uma) hora 
entre a realização por uma ou outra convocação. 

Parágrafo Primeiro - A convocação será feita pelo 
Presidente, ou por qualquer dos órgãos de administração, pelo 
Conselho Fiscal, ou após solicitação não atendida, por 1/5 (um1(, )  
quinto) dos associados em pleno .ozo d seus direitos. 



Art. 17 
sempre que necessário 
de interesse 
Convocação. 

vca 	 2/ 

- A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-á 
e poderá deliberar sobre quaisquer assuntos U: 

da sacie aceA  desde que mencionados no Edital de 
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Parágrafo Segundo - As deliberaçUes nas (AssE,mbléies Gerais 
serão tomadas por maioria de voto dos associados presentes com 
direito de votar. 

Art. 13 - 
destituição 	dos 
fiscalização. 

E da competência das Assembléias Gerais a 
membros dos órgãos de administração ou 

Art. 14 - Nas Assembléias Gerais o "quorum" de instalação 
será o seguinte: 

a) 2/3 (dois terços) 
convocação; 

do número de associados, em primeira 

66 

b) metade mais 1 (um) dos associados, em segunda 
convocação; 
	• 

c) mínimo de 10 (dez) associados na terceira convocação. 

Art. 15 -  Cada associado presente não terá direito a mais 
de 1 (um) voto na Assembléia Geral. 

SEÇÃO II - Das Assembléias Gerais Ordinárias 

Art. 16 - A Assembléia Geral Ordinária, que se realizará 

,Ê 

o término do 
assuntos, que 

Ç-..-:-,- anualmente nos 3 (três) primeiros meses após 
exercício social, deliberará sobre os seguintes 
deverão constar da ordem do dia: 

ti 

- Prestação 
acompanhada de parecer 

de contas dos órgãos de administração, 
do Conselho Fiscal, compreendendo: 

a) relatório da gestão; 
b) balanço; 
c) demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas .7,5  

decorrentes da insuficiência das contribuiçetes para cobertura das Pá 
despesas da sociedade; 

II - eleição dos componentes dos brgãos de administração, 
do Conselho Fiscal e de outrosi. quando for o caso; 

III- quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os 
de competência exclusiva da Assembléia Geral Extraordinária. 

SEÇÃO III -Das Assembléias Gerais Extraordinárias 



Art: 10 - E da competência exclusiva da As..s3mbléia Geral 
Extraordinária deliberar sobre os seguintes assuntos: 

a) reforma do Estatuto; 
b) fusão, incorporação ou desmembramento; 
c) mudança do objeto da sociedade; 
d) dissolução voluntária da sociedade e nomeação :de 

liquidantes; 
e) contas do liquidante. 

Parágrafo Unico - São necessários os votos de 2/3 (dóis 
terços) dos associados presentes para tornar válidas as 
deliberaçdes de que trata este artigo. 

SEÇÃO IV - Dos Orgãos de Administração 

Art. 19 - A Cooperativa será administrada por um CONSELHO 
DE ADMINISTRAÇA0 composto de 7 (sete) membros, todos associados, 
constituído de 1 (um) Presidente, 1 (um) Vice-Presidente, 1 (um) 
Secretário, 1 (um) Tesoureiro e 3 (três) Conselheiros Gerais, 
todos eleitos pela Assembléia Geral. 

Art. 20 - Os membros do Conselho de Administração têm 
mandato de 2 (dois) anos, admitindo-se a reeleição de, no máximo, 
507. (cinquenta por cento) dos membros e destituíveis, a qualquer 
tempo, por deliberação da Assembléia Geral. 

Art. 21 - Compete ao Conselho de Administração, dentro dos 
limites da lei e deste Estatuto, atendidas as decisbes ou 
recomendaçdes da Assembléia Geral, planejar e traçar normas para 
as operaçdes e serviços da Cooperativa e controlar os resultados. --I,. 

Art. 22 - O Conselho de Administração rege-se pelas 
seguintes normas: 

a) Reúne-se ordinariamente uma vez por mês e 
':; extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação do " 

Presidente, da maioria do próprio Conselho ou, ainda, por 
,,solicitação do Conselho Fiscal. 	 NyN 

b) Delibera validamente com a maioria dos votos dos 
presentes, reservado ao Presidente o exercício do voto de 
desempate; 

c) As deliberacdes serão consignadas em atas 
circunstanciais lavradas em livros próprios, lidas, aprovadas e 
assinadas, ao final dos trabalhos, pelos membros do Conselho 
presentes. 

Art. 23 - Ao PRESIDENTE cabem, entre outras, as seguintes 
atribuiçeies: 

5' 
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a) 
através de 
funcionários 

t'ae.a41) 

Supervisionar as atividades da Cooperativa, 
contatos 	assíduos com 	cooperados, 	gerentes, ‹.?. 
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a) 
reuniees do Conselho de Administração 
responsabilizando-se pelos livros, 
pertinentes; 

ik) 
lavrar as atas das 

e das Assembléias Gerais, 
documentos e arquivos 

Secretariar os trabalhos e 

b) Verificar frequentemente o saluo em Caixa; 

c) Convocar e presidir as reunieles do Conselho de 
Administração, bem como das Assembléias Gerais dos associados; 

d) Apresentar à Assembléia Geral Ordinária: 

- relatório da gestão; 
- balanço; 
.demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas 

decorrentes da insuficiência das contribui0es para cobertura das 
despesas da sociedade; 

e) Representar ativa e passivamente a Cooperativa, em 
juizo ou fora dele; 

f) Elaborar 	o plano anual' de 	atividades 	da 
Cooperativa; 

g) Assinar, conjuntamente com o Secretário, ou outro 
conselheiro designado pelo ConSelho, contratos e demais 
documentos que constituam obrigaçeles. 

Art. 24 - Ao VICE-PRESIDENTE cabe interessar-se 
permanentemente pelo trabalho do Presidente, substituindo-o nos 
seus impedimentos inferiores a 90 (noventa) dias; 

Art. 25 - Ao SECRETARIO cabem, entre outras, as seguintes 
atribuiçeles: 

b) Assinar, conjuntamente com o Presidente, ou o 
Vice-Presidente, 	nos 	impedimentos 

	
daquele, 	documentos 

constitutivos de obrigaçães; 

Art. 26 - Ao TESOUREIRO cabe a atribuição de manter 
organizado o numerário da Cooperativa, prestando dele contas aos 

- cooperados, mensalmente. 

SEÇAO V - Do Conselho Fiscal 

Art. 27 - A administração da sociedade será fiscalizada, 
assídua e minuciosamente, por um Conselho Fiscal, constituído de 
3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, todos associados, 
eleitos anualmente pela Assembléia Geral, com mandato de um ano, 
sendo permitida apenas a reeleição de 1/3 (um terço) dos seus 
componentes. 

Parágrafo Primeiro - Não podem fazer parte do Conselho c--; 
Fiscal, além dos inelegíveis enumerados no art. 51 da Lei 
5764/71, os parentes dos diretores até o 2o. (segundo) grau, em 
linha reta ou colateral bem como os parentes entre si até esse a 
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1) dar conhecimento ao Conselho de Administração das 
conclusies de seus trabalhos, denunciando a este, à Assembléia 
Geral ou às autoridades competentes, as irregularidades 
constatadas e convocar a Assembléia 	se ocorrerem motivos 
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Parágrafo Segundo - O associaeo não pode exercer 
cumulativamente cargos nos órgãos de administração e de 
fiscalização. 

Art. 28 - Compete ao Conselho Fiscal exercer a 
fiscalização sobre as operaçees, atividades e serviços da 
Cooperativa, cabendo-lhe entre outras, as seguintes atribuiçbes: 

a). Conferir, mensalmente, o saldo do numerário 
existente em caixa, verificando, também, se o mesmo está dentro 
dos limites estabelecidos pelo Conselho de Administração; 

b) Verificar se os extratos de contas bancárias 
conferem com a escrituração da Cooperativa; 

c) Examinar se o montante das despesas e inversbes 
realizadas estão em conformidade com planos e decisbes do 
Conselho de Administração; 

d) Verificar se as operaçeres realizadas e os serviços 
prestados correspondem em volume, qualidade e valor ás provisbes 
feitas e ás conveniências'econômico-financeiras da Cooperativa; 

e) Certificar-se se o Conselho de Administração vem 
se reunindo regularmente e se existem reclamaçbes de associados 
quanto aos serviços prestados; 

f) Conferir se os recebimentos dos créditos são 
feitos regularmente e se os compromissos sociais são atendidos 
com pontualidade; 

g) Averiguar se há problemas com empregados; 

h) Certificar-se se há exigências ou deveres a 
cumprir junto a autoridades fiscais, trabalhistas ou 
administrativas, bem como junto aos órgãos de representação do 
cooperativismo; 

i) Averiguar se os estoques de materiais, 
equipamentos e outros estão corretos, bem como se os inventários 
periódicos ou anuais observam as regras próprias; 

j) Estudar os balancetes e outros demonstrativos 
mensais, o Balanço e o Relatório Anual do Conselho de 
Administração, emitindo parecer sobre estas peças para a 
Assembléia Geral; 
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CAPITULO V 

Dos Livros 

Art. 29 - A sociedade Cooperativa deverá possuir os 
seguintes Livros: 

a) de Matricula; 
b) de Atas das Assembléias Gerais; 
c) de Atas dos Orgãos de Administração; 
d) de Atas do Conselho Fiscal; 
e) de presença dos associados.  nas Assembléias Gerais; 
f) outros, Fiscais e Contábeis, obrigatórios. 

Parágrafo Unico - E facultada a adoção de livros, folhas 
soltas ou fichas. 

Art. 30 - No Livro de Matricula, os associados serão 
inscritos por ordem cronológica de admissão, dele constando: 

a) o nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e 
residência do associado; 

b) a data de sua admissão e, quando for o caso, de sua 
demissão a pedido, eliminação ou exclusão; 

c) a conta-corrente das respectivas quotas-partes do 
capital social. 

 

CAPITULO VI 

Do Capital Social 

Art. 31 	O capital social da Cooperativa é ilimitado 
quanto ao máximo, variando conforme o número de quotas-partes q,  
subscritas, não podendo, entretanto, ser inferior a R$ 500,00. 

à 	 Parágrafo Primeiro - O capital social é dividido 
quotas-partes no valor de R$ 1,00 (um real) cada. 

Parágrafo Segundo - A quota-parte é indivisível e 
instransferivel a não associados, não podendo ser negociada de 
nenhum modo, nem dada em garantia e o seu movimento, subscrição, 
realização, transferência e restituição serão sempre anotados na 
Ficha Matricula e contabilizados em fichas próprias individuais. 

Parágrafo Terceiro - As quotas-partes, 
integralizadas, poderão ser transferidas entre os 
mediante averbação no Livro de Matricula e seu termo 
assinaturas do cedente, do cessionário e do 

depois de 
associados 
conterá as 
Presidente, 



Parágrafo Quarto - E vedado à Ccoperativa distribuir 
qualquer espécie de beneficio às quotas-oartes do capital, ou 
estabelecer outras vantagens ou privilégios, finem:vírus cu não, 
em favor de quaisquer associados ou terceiros. 

Parágrafo Quinto - Cada associado deve subscrever 25 
(vinte e cinco) quotas-partes, no total de R$ 25,00 (vinte e 
cinco reais), em moeda corrente, integralizadas no ato da 
admissão. 

Art. 32 - Os cooperados estarão sujeitos também ao 
pagamento de taxa de manutenção, correspondente a R$ 1,00 (um 
real) mensal. 

CAPITULO VII 

Dos Fundos 

Art. 33 - A Cooperativa constituirá os seguintes fundos: 

a) Fundo de Reserva, destinado a reparar perdas e atender 
ao desenvolvimento de suas atividades, constituído de 80% 

k< 	(oitenta por cento) das sobras do exercício; 

destinado Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social, 
à prestação de assistência aos associados, seus 

familiares e aos empregados da Cooperativa, constituído de 57. 
(cinco por cento) das sobras apuradas no exercício. 

CAPITULO VIII 

O 

Da Dissolução e Liquidação 

Art. 34 - A Cooperativa será dissolvida: 

a) quando assim deliberar a Assembléia Geral, desde que os 
associados não se disponham a assegurar a sua continuidade; 

b) pelo decurso do prazo de duração; 

pela consecução dos objetiv s p mete i ados; 
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d) devido à alteração de sua form2 iuridi=a; 

e) pela redução do número mínimo de associados ou do 
capital mínimo se, até a Assembléia Geral subsequente, realizada 
em prazo não inferior a 6 (seis) meses, estes não forem 
restabelecidos; 

f) pela paralisação de suas atividades por mais de 120 
(cento e vinte) "dias. 

Art. 35 - A Assembléia Geral que determinar a dissolução 
da Cooperativa, prescreverá a forma de liquidação e elegerá o 
liquidante e o Conselho Fiscal., que deverão funcionar durante a 
1íquidaç o. 

Parágrafo Cínico - A Assembléia Geral poderá, a qualquer 
tempo, destituir o liquidante e os membros do Conselho Fiscal. 

Art. 36 - O liquidante terá todos os poderes de 
administração e representação conferidos pelos Estatutos Sociais 
à Administração da Cooperativa, limitados, porém, aos atos e 
operaçies de liquidação. 

CAPITULO IX 

Disposiçbes Gerais e Transitórias 

Art. 37 - A Cooperativa poderá filiar-se à cooperativa de 
segundo e terceiro graus, bem como a cooperativas singulares, 
visando sempre a defesa econômico-social, o desenvolvimento 
harmõnico e a consecução plena dos objetivos da Cooperativa e do 
seu quadro social. 

Art. 36. O Conselho AdMinistrativo e Fiscal deverão ser 
homologados após 06 (seis) meses contados da data de fundação da 
Cooperativa. 

Art. 39 - A reforma dos Estatutos somente poderá ser 
efetivada após 06 (seis) meses, contados do registro definitivo 
na Junta Comercial. 
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Art. 40 - Os casos omissos serão 
a Lei e os princípios doutrinários, 
representação do cooperativismo. 
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Art. 41 - Este Estatuto Social foi sub:rictioo â Assembléia 
Geral e aprovado por unanimidade, entrandn erra vigor nRsta data. 

Bento Gonçalves (RS), aos seis dias do m@s agosto do ano 
de um mi.1, novecentos e noventa e cinco. 
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ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA HABITACIONAL ENCANTO 
DA SERRA LTDA. 

CAPÍTULO I 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, PRAZO, ÁREA DE AÇÃO E ANO SOCIAL 

Art. 1°. - Sob a denominação de COOPERATIVA HABITACIONAL 
ENCANTO DA SERRA LTDA, foi na data de 05 de fevereiro do ano 2000 
constituída, sob a forma de sociedade civil de responsabilidade limitada, 
sem fins de lucro e se regerá pelas disposições do presente e pelas leis e 
regulamentos vigentes, tendo: 

a) Sede e administração no município de Bento Gonçalves, Estado 
do Rio Grande do Sul; 

b) Área de ação, para efeitos de admissão de associados, 
abrangendo o município de Bento Gonçalves (RS); 

c) Prazo de duração indeterminado e EXERCÍCIO SOCIAL 
compreendido no período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada 
ano; 

d) Foro jurídico na comarca de Bento Gonçalves, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

CAPÍTULO (I- 

DOS OBJETIVOS SOCIAIS 

Art. 2°. - A Cooperativa objetiva, com base na colaboração 
recíproca a que se obrigam seus associados: 

a) propiciar habitação adequada e a preço de custo, outorgando 
aos associados o direito de uso e gozo exclusivo das unidades 
habit 	nais 	direytp de uso não privativo dos bens de uso comum; 
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b) oportunizar aos associados a possibilidade de contribuir com o 
seu próprio esforço , para a construção das obras, melhoramentos e 
conservação das habitações, os quais também poderão ser estabelecidos 
com terceiros, mediante convênio ou contratos; 	- 

c) adquirir terras urbanizadas ou com a finalidade de serem 
urbanizadas; 

d) prover ferramentas, equipamentos e materiais para construção 
das obras; 

 

e) contribuir para o fomento da cultura, do ideal e da prática 
-5-------- cooperativista habitacional popular dos moradores. 

	

-... 	 Parágrafo Único - Os associados, no gozo de seus direitos sociais 
e adimplentes, terão direito ao título de propriedade da habitação, após 

	

,Q.S... ... 	10 (dez) anos de uso ou depois de integralmente quitadas as unidades 

	

...; 	residenciais. 

	

''. 	• c, , , 
--' 	

.._... 

	

---k 	Art. 3°. - Para consecução de seus objetivos, a Cooperativa poderá 
---., 	k 	tomar empréstimos junto ao Sistema Financeiro da Habitação ou 

mediante outras linhas de crédito, compatíveis com sua finalidade. 
C 

Art. 4°. - A Cooperativa poderá coligar-se -a outras para formar 
Federação e, com estas, formando Confederações. 

CAPÍTULO III 

DOS SÓCIOS 

Art. 5°. - O número -de sócios será -maior -dê 2-0 -(vinte) -pessoas 
físicas e limitado ao máximo de 70 (setenta) pessoas. Tal limite máximo 
resta subordinado, entretanto, à capacidade técnica -de prestação de 
serviço e à área de ação da Cooperativa. 

Art. 6°. - São condições para a filiação: 

a) Comprovação da necessidade de habitação, percebendo renda 
mensal entre 01 (um) e,08 (oito) salários mínimos; 

b) possibilidade de contribuir mensalmente para satisfação das 
L. 	quotas da sociedade e poupar a conjunta; 

-/N Q)AiLtA-r, 	 / 	 Ç-CdOK.fe),._ le) g<,' 
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c) possibilidade de _contribuir - o sócio ou outro membro da família 
- com as horas de trabalho exigidas para o bom andamento das obras; 

d) disposição para o-  trabalho social e eclúcação do grupo; 

e) ser maior de 21 (vinte e um) anos, ou emancipado, nos termos 
da Lei; 

f) capacidade civil para contratar; 

g) não ter interesses contrários aos da Cooperativa, nem pertencer 
a outra de fins idênticos; 

h) não ser proprietário, promitente comprador ou promitente 
• • 	cessionário de imóvel residencial-no município de Bento Gonçalves-(RS); 

Art. 7°. - São obrigações dos associados: 

a) cumprir as disposições do presente Estatuto; 

b) participar das Assembléias Gerais e demais reuniões da 
Cooperativa; 

c) votar; 

d) subscrever e- integralizar as quotas-partes; 

e) desempenhar com dedicação os cargos que lhe incumbir -a 
Assembléia Geral; 

f) permitir a inspeção da unidade residencial ocupada pelos órgãos 
dirigentes da Cooperativa, mediante prévio aviso; 

g) destinar a unidade habitacional à residência da família, não 
podendo alugá-la, nem,transferi-la; 

h) observar nas atividades a indiscriminação política, social, 
religiosa, econômica e racial; 

1) comprometer-se em contribuir com a quantidade de horas de 
• trabalho definidas em Assembléia Geral no andamento das construções 

de obras; 

j) zelar pelo patrimônio saci -1 da Cooperativa, 

/244"' /1- /3-u-Gn; hs()•20 	asewmiy\ 
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Art. 8°. - São direitos ;fundamentais dos sócios: 

a) participar das Assembléias Gerais e demais reuniões da 
Cooperativa; 

11-v, 

b) participar dos benefícios e usufruir qualquer dos serviços 
prestados pela Cooper9tiva; 

c) ser votado para qualquer cargo; 

d) convocar a Assembléia Geral, na forma do Estatuto e postular 
perante qualquer órgão; 

e) receber a devolução das contribuições pagas, até o limite de 
90% (noventa por cento) dos valores pagos, nos casos previstos no 
artigo 9°., sendo devolvidas mensalmente a partir de trinta dias contados 
do evento, uma a ump e monetariamente corrigidas ou de forma diversa, 
se expressamente autorizado pela Assembléia Geral. 

Parágrafo Único: O cooperado que estabelecer relação 
empregatícia com a Cooperativa, terá suspenso o direito de votar e de 
ser votado, até a aprovação das contas do exercício em que se romper o 
vínculo. 

Art. 9°. - A perda da qualidade de associado se dará: 

I - Por EXCLUSÃO, nos casos de: 

a) morte da pessoa física; 

b) incapacidade civil não suprida; 

c) não mais atender aos requisitos estatutários de ingresso 
ou permanência na Cooperativa; 

II - Por DEMISSÃO A PEDIDO, mediante aviso com antecedência 
mínima de trinta dias; 

ti .,r 

Ill - Por ELIMINAÇÃO, na hipótese de infração às disposições 
estatutárias ou legais, regularmente apurada. 

Parágrafo Primeiro - A responsabilidade do associado perante 
terceiros, por compromisso da sociedade, perdurará para os demitidos, 
eliminados ou excluídos até quando aprovadas as contas do exercício em c---„, 

NL,,,que se deu o desligamento. 
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Parágrafo Segundo - Os -direitos e obrigações -do -associado 
falecido transmitem-se aos herdeiros, na forma dá lei. 

Parágrafo Terceiro - Da -eliminação cabe recurso, com efeito 
suspensivo, àprimeira Assembléia Geral. 	- 

Art. 10. - O associado responde subsidiariamente pelos 
compromissos da Cooperativa, até o valor do capital por ele subscrito. 

CAPÍTULO IV 

DOS ÓRGÃOS SOCIAIS 

SEÇÃO I - Da Assembléia Geral 

• 
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Art. 11 - A Assembléia Geral dos associados é o órgão supremo da 
sociedade, dentro dos limites -legais e estatutários, tendo poderes para 
decidir os negócios relativos ao objeto da sociedade e tomar as 
resoluções convenientes ao desenvolvimento e defesa desta, e suas 
deliberações vinculam a todos, ainda que ausentes ou discordantes. 

Parágrafo Único --- As Assembléias Gerais serão convocadas com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias, em primeira convocação, 
mediante editais afixados em locais apropriados das dependências 
comumente mais freqüentadas pelos associados, publicação em jornal 
local e comunicação aos associados por intermédio de circulares. 

Art. 12 - Não havendo, -no -horário estabelecido, "quorum" de 
instalação, as assembléias poderão ser realizadas em segunda ou 
terceira convocações, desde que conste no respectivo Edital, quando 
então será observado o intervalo mínimo de 01 (uma) hora entre a 
realização por uma ou outra convocação. 

Parágrafo Primeiro - A convocação será feita pelo Presidente, ou 
por qualquer dos órgãos de administração, pelo Conselho Fiscal, ou-após 
solicitação não atendida, por 1/5 .(um quinto) dos associados em pleno 
gozo de seus direitos. 

Parágrafo Segundo - As deliberações nas Assembléias Gerais 
serão tomadas por maioria de voto dos associados presentes com -direito 

o 	de N:rotar.
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Art. 13 - É da competência das Assembléias Gerais a destituição 
dos membros dos órgãos de administração ou fiscalização. 

Art. 14,7  Nas Assembléias Gerais o "quorum" de instalação será o 
seguinte: 

a) 2/3 (dois terços) do número de associados, em primeira 
convocação; 

• 

b) metade mais 1 (um) dos associados, em segunda convocação; 

c) mínimo de 10 (dez) associados na terceira convocação. 

Art. 15 - Cada associado presente não terá direito a mais de 1 
(um) voto na Assembléia Geral. 

SEÇÃO II - Das Assembléias Gerais Ordinárias 

Art. 16 - A Assembléia Geral Ordinária, que se realizará 
anualmente nos 3 (três) primeiros meses após o término do exercício 
social, deliberará sobre os seguintes assuntos, que deverão constar da 
ordem do dia: 

1 - Prestação de contas dos órgãos de administração, 
acompanhada de pareçer do Conselho Fiscal, compreendendo: 

(i 

C2  
V ,N  
,r) 

III-quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os de 

\ ‘,.,,a,,;, competência exclusiva a Asse bléia Geral Extraordinária.  .) ^:,,  
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a) relatório da gestão; 
b) balanço; 
c) demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas 

decorrentes da insuficiência das contribuições para cobertura das 
despesas da sociedade; 

II - eleição dos componentes dos órgãos de administração, do 
Conselho Fiscal e de outros, quando for o caso; 

C,)). . 
é 1  
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SEÇÃO III - Das Assembléias Gerais Extraordinárias 

N 

Art. 17.;  A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre 
que necessário e poderá deliberar sobre quaisquer assuntos de interesse 
da sociedade, desde que mencionados no Edital de Convocação. 

Art. 18 - É da competência exclusiva da Assembléia Geral 
Extraordinária deliberar sobre os seguintes assuntos: 

a) reforma do Estatuto; 
b) fusão, incorporação ou desmembramento; 
c) mudança do objeto da sociedade; 
d) dissolução voluntária da sociedade 'e nomeação de 
liquidante; 
e) contas do liquidante. 

Parágrafo Único - São necessários os votos de 2/3 (dois terços) 
dos associados presentes para tornar válidas as deliberações de que 
trata este artigo. 

SEÇÃO IV - Dos Órgãos de Administração 

Art. 19 - A Cooperativa será administrada por um CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO composto de 6 (seis) membros, todos associados, 
constituído de 1 (um) Presidente, 1 (um) Vice-Presidente, 1 (um) 
Secretário, 1 (um) Vice-Secretário, 1 (um) Tesoureiro e 1 (um) Vice-
Tesoureiro, todos eleitos pela Assembléia Geral. 

Art. 20 - Os membros do Conselho de Administração têm mandato 
de 2 (dois) anos, admitida a reeleição de 1/3 (um terço) dos membros por 
mais um mandato e destituíveis, a qualquer tempo, por deliberação da 
Assembléia Geral. 

Art. 21 - Compete ao Conselho de Administração, dentro dos 
limites da lei e deste Estatuto, atendidas as decisões ou recomendações 
da Assembléia Geral, planejar e traçar normas para as operações e 
serviços da Cooperativa e controlar os resultados. 

Art. 22 - O Conselho de Administração rege-se pelas seguintes 
normas: 	/ 	/ 
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h) Movimentar e abrir contas bancárias, assinando em 
conjunto com o Tesoureiro. / 	2  
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a) Reúne-se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação do 
Presidente, da maioria do próprio Conselho ou, ainda, por solicitação do 
Conselho Fiscal. 

•,, 
b) Delibera validamente com a maioria dos votos dos 

presentes, reservado ao Presidente o exercício do voto de desempate; 

c) As deliberações serão consignadas em atas 
circunstanciais lavradas em livros próprios, lidas, aprovadas e assinadas, 
ao final dos trabalhos, pelos membros do Conselho presentes. 

Art. 23 - Ao PRESIDENTE cabem, entre outras, as seguintes 
atribuições: 

a) Supervisionar as atividades da Cooperativa, através de 
contatos assíduos com cooperados, gerentes, funcionários e 
responsáveis por setores ou comissões; 

b) Verificar freqüentemente -o saldo em Caixa; 

c) Convocar e presidir as reuniões do Conselho de 
Administração, bem como das Assembléias Gerais dos associados; 

d) Apresentar à Assembléia Geral Ordinária: 

- relatório da gestão; 
- balanço; 
- demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas 

decorrentes da insuficiência das -contribuições para cobertura das 
despesas da sociedade; 

e) Representar ativa e passivamente a Cooperativa, em 
juízo ou fora dele; 

f) Elaborar o plano anual de atividades da Cooperativa; 

g) Assinar, conjuntamente com o Vice-Presidente, ou outro 
conselheiro designado pelo Conselho, contratos e demais documentos 
que constituam obrigações. 



• ? 

Art. 24 - Ao VICE-PRESIDENTE cabe interessar-se 
permanentemente pelo trabalho do. Presidente, substituindo-o nos seus 
impedimentos inferiores a 90 (noventa) dias, bem como assinar 
juntamente com o Presidente•os documentos e contratos que constituam 
obrigações ai Cooperativa. 

Art. 25 - Ao SECRETÁRIO cabem, entre outras, as seguintes 
atribuições: 

a) Secretariar os trabalhos e lavrar as atas das reuniões do 
Conselho de Administração e das Assembléias Gerais Ordinárias e 
Extraordinárias; 

b) Manter sob sua guarda os livros, documentos e arquivos 
pertinentes à Cooperativa; 

Art. 26. - Ao VICE-SECRETÁRIO cabe substituir o Secretário nos 
seus impedimentos ou ausências, lavrando as atas de reuniões e 
guardando os livros. 

Art. 27 - Ao TESOUREIRO cabe a atribuição de manter organizado 
o numerário da Cooperativa, prestando dele contas aos cooperados, 
mensalmente. Cabe, ainda, a movimentação e abertura de contas 
bancárias, sempre assinando em conjunto com o Presidente. 

Art. 28 - Ao VICE-TESOUREIRO cabe substituir o Tesoureiro nos 
seus impedimentos, mantendo o controle das contas da Cooperativa e 
realizando a prestação de contas mensal. 

SEÇÃO V - Do Conselho Fiscal 

Art. 29 - A administração.da sociedade será fiscalizada, assídua e 
minuciosamente, por um Conselho Fiscal, constituído de 3 (três) 
membros efetivos e 3 (três) suplentes, todos associados, eleitos 
anualmente pela Assembléia Geral, com mandato de um ano, sendo 
permitida apenas a reeleição de 1/3 (um terço) dos seus componentes. 

, ,\\. 	Parágrafo Primeiro - Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, 
,j,, além dos inelegíveis enumerados no art. 51 da Lei 5.764171, os parentes 

(fl 	1)-  dos diretores até o 20, (segundo) grau, em linha reta ou colateral, bem 
orno os parentes entre si até e 	grt.l. 
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Parágrafo Segundo - O associado não pode exercer 
cumulativamente cargos nos órgãos de administração e de fiscalização. 

Art. 3Q,.- Compete ao. Conselho Fiscal exercei-  a fiscalização sobre 
as operações,' atividades e serviços da Cooperativa, cabendo-lhe entre 
outras, as seguintes atribuições: 

a) Conferir, mensalmente, o saldo do numerário existente 
em caixa, verificando, também, se o mesmo está dentro dos limites 
estabelecidos pelo Conselho de Administração; 

b) Verificar se os extratos de contas bancárias conferem 
com a escrituração da Cooperativa; 

c) Examinar se o. montante.  das despesas e inversões 
realizadas estão em conformidade com planos e decisões do Conselho 
de Administração; 

d) Verificar se as operações realizadas- e os serviços 
prestados correspondem em volume, qualidade e valor às provisões 
feitas e às conveniências econômico-financeiras da Cooperativa; 

e) Certificar-se se o Conselho de Administração vem se 
reunindo regularmente e se existem - reclamações de associados quanto 
aos serviços prestados; 

f) Conferir se os recebimentos -  dos-  créditos são feitos 
regularmente e se os compromissos sociais são atendidos com 
pontualidade; 

g) Averiguar se há problemas com empregados; 

h) Certificar-se se há exigências ou deveres a cumprir junto 
a autoridades fiscais; trabalhistas ou administrativas, bem como junto aos 
órgãos de representação do cooperativismo; 

i) Averiguar se os estoques de materiais, equipamentos e 
outros estão corretos, bem como se os inventários periódicos ou anuais 
observam as regras próprias; 

j) Estudar os balancetes e outros demonstrativos mensais, o 
Balanço e o Relatório Anual do Conselho de Administração, emitindo 
parecer sobre estas peças para a Assembléia Geral; 
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1) Dar conhecimento ao Conselho de Administração das 
conclusões de seus trabalhos, denunciando a este, à Assembléia Geral 
ou às autoridades competentes, as irregularidades constatadas e 
convocar a Assembléia Geral, se ocorrerem motivos graves e urgentes. 

CAPÍTULO V 

DOS LIVROS 

Art. 31 - A sociedade Cooperativa deverá possuir os seguintes 
Livros: 

a) de Matrícula; 
b) de Atas das Assembléias Gerais; 
c) de Atas dos Órgãos de Administração; 
d) de Atas do Conselho Fiscal; 
e) de presença dos associados nas Assembléias Gerais; 
f) outros, Fiscais e Contábeis, obrigatórios. 

Parágrafo Único - É facultada a adoção de livros, folhas soltas ou 
fichas. 

Art. 32 - No Livro de Matrícula; os associados serão inscritos por 
ordem cronológica de admissão, dele constando: 

a) o nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e 
residência do associado; 

b) a data de sua admissão.e, quando for o caso; de sua demissão 
a pedido, eliminação ou exclusão; 

c) a conta-corrente das respectivas quotas-partes do capital social. 

CAPÍTULO VI 

DO CAPITAL SOCIAL 

Art. 33 - O capital social da Cooperativa é ilimitado quanto ao 
máximo, variando conforme o número de quotas-partes subscritas, não 
podendo, entretanto, ser in e 	R$ 1.000,00 (um mil reais).,, L 
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Parágrafo Primeiro - O capital social é dividido em quotas-partes 
no valor de R$ 1,00 (um real) cada. 

Parágrafo Segundo - A quota-parte é indivishiel e instransferível a 
não associados, não podendo ser negociada de nenhum modo, nem 
dada em garantia e o seu movimento, subscrição, realização, 
transferência e restituição serão sempre anotados na Ficha Matrícula e 
contabilizados em fichas próprias individuais. 

Parágrafo Terceiro - As quotas-partes, depois de integralizadas, 
poderão ser transferidas entre os associados mediante averbação no 
Livro de Matrícula e seu termo conterá as assinaturas do cedente, do 
cessionário e do Presidente, respeitando o limite de 1/3 (um terço) do 
valor total do capital subscrito. 

Parágrafo Quarto - É vedado à Cooperativa distribuir qualquer 
espécie de benefício às quotas-partes do capital, ou estabelecer outras 
vantagens ou privilégios, financeiros ou não, em favor de quaisquer 
associados ou terceiros. 

Parágrafo Quinto - Cada associado deve subscrever 50 
- (cinqüenta) quotas-partes, no total de R$ 50,00 (cinqüenta reais), em 
moeda corrente, integralizadas no ato da admissão. 

CAPÍTULO VII 

DOS FUNDOS 

Cn 
	

Art. 34 - A Cooperativa constituirá os seguintes fundos: 

a) Fundo de Reserva, destinado a reparar perdas e atender ao 
desenvolvimento de suas atividades, constituído de 80% (oitenta por 
cento) das sobras do exercício; 

ti 
ti 

b) Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social, destinado 
à prestação de assistência aos associados, seus familiares e aos 
empregados da Cooperativa, constituído de 20% (vinte por cento) das 
sobras apuradas no exercício, 
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CAPÍTULO VIII 

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

Art. 35 - A Cooperativa será dissolvida: 

a) quando assim deliberar a Assembléia Geral, desde que os 
associados não se disponham a-assegurar a sua continuidade; 

b) pelo decurso do prazo de duração; 

c) pela consecução dos objetivos predeterminados; 

d) devido à alteração de sua forma jurídica; 

• 
• 
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e) pela redução do número mínimo de associados ou do capital 
mínimo se, até a Assembléia Geral subsequente, realizada em prazo não 
inferior a 6 (seis) meses, estes não forem restabelecidos; 

f) pela paralisação de suas atividades por mais de 120 (cento e 
vinte) dias. 

Art. 36 - A Assembléia Geral que determinar a dissolução da 
Cooperativa, prescreverá a for-ma -de _liquidação -e elegerá -o-liquidaste e o 
Conselho Fiscal, que deverão funcionar durante a liquidação. 

Parágrafo Único --A Assembléia -Gerai poderá, -a -qualquer tempo, 
destituir o liquidante eos membros do Conselho Fiscal. 

Art. 37 - O liquidante terá todos os poderes de administração e 
N.s representação conferidos pelos Estatutos Sociais à Administração da 

Cooperativa, limitados, porém, aos atos e operações de liquidação. 

CAPÍTULO IX 

( 
	-. 

r:, 	 DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
.-4 

N- 	 \. 
\. 

Nç 

 

A. 38 - A Cooperativa poderá filiar-se à cooperativa de segundo e 
terceiro graus, bem como a cooperativas singulares, visando sempre a 
efesa econômico-social, o desenvolvimento harmônico e a consecução 

iva e do seu quadro social. 

á f. Rkups--- 
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Art. 39 - O Conselho Administrativo e Fiscal deverão ser 
homologados após 06 (seis) meses contados da data de fundação da 
Cooperativa. 

Art. 40 - A reforma dos Estatutos somente poderá ser efetivada í•;,,- • após 06 (seis) meses, contados do registro definitivo na Junta Comercial.  

Art. 41 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei e 	 .• 
os princípios doutrinários, ouvidos os órgãos de representação do 
cooperativismo. 

V:. • 
íz.;•• '• 

Art. 42 - Este Estatuto Social foi submetido à Assembléia Geral e  
aprovado por unanimidade, entrando em vigor nesta data. 

• 
Bento Gonçalves (RS), aos cinco dias do mês de fevereiro do ano 	•,•":" • 

de dois mil. 

Adilson Ribeiro de Souza 
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Alex Sandro Moisés de Oliveira 

c )2a Oc,e2U(dá  
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Ederson Rogério Soletti 

/ 'PMachado 

Alex Daniel Coppe 
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Dorilde Nichetti 

Leandro Bombassaro 

Marcos Feix 
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DA DENOMINAÇÃO, SEDE, PRAZO, ÁREA. DE. AÇÃO E ANO SOCIAL 

Art. 1°. - Sob a. denominação de COOPERATIVA HABITACIONAL 
SONHO MEU LTDA, foi. ma data de 08 de julho' do ano 2000 2000 Constitáída, 
sob a forma de sociedade civil de responsabilidade limitada, sem fins de 
lucro e se regerá  pelas disposições • do presente e • pelas leis e 
regulamentos vigentes, ierido:- - 

a) Sede ne-administração.no município de Bento Gonçalves, Estado 
do Rio Grande do Sul; 

b) Área' 'de ação, • para efeitos - de admissão-  de associados, • 
abrangendo o. muhicípiage.Benfo Gonçalves (RS); 

.'• • 

c) Prazo. de '.',duração- , indeterminado e EXERcicio. SOCIAL 
compreendido no períódo' de '01 de.  janeiro 'a 31 de dezembro de cada . 	• . 	.  
ano; 

ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA HABITACIONAL SONHO MEU 
LTDA. 

CAPÍTULO I 

1.: 

' ts  1 	 d) Forojurídic -na comarca de Bento Gonçalves, Estado do- Rio .. 
Grande do Sul. 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS SOCIAIS 

Art. 2°. - N-2Cooperativa objetiva, com base na colaboração 
recíproca a que se obrigam seus associados: - - 

çj 

2 	 -V 

a) propiciar habitação adequada e•a preço de custo, outorgando 
aos associados o direito de uso e gozo exclusivo das unidades 
nabitacionals e o e-  ito de uso não privativo dos bens-de uso omum; 

.2. a 	. 

(c),' 



b) oportunizar aos associados a possibilidade de contribuir com o 
seu próprio esforço para a construção das obras, melhoramentos e 
conservação das habitações, os quais também poderão ser estabelecidos 
com terceiros, mediante convênio ou contratos; 

c) adquirir terras urbanizadas ou com a finalidade de serem 
urbanizadas; 

d) prover ferramentas, equipamentos e materiais para construção 
das obras; 

e) contribuir- para o fomento da cultura, do ideal e da prática 
cooperativista habitacional popular dos moradores. 

Parágrafo Único .- Os associados; no gozo de seus direitos sociais 
e adimplentes, terão direito ao titulo. de. propriedade da habitação, após 
10 (dez) anos de uso ou depois de integralmente quitadas- as unidades 
residenciais. 

Art. 3°. - Para consecução de seus objetivos; a - Cooperativa poderá 
tomar empréstimos junto ao Sistema Financeiro da Habitação ou 
mediante outras linhas de-  crédito; compatíveis com sua finalidade. 

Art. 4°. - A Cooperativa poderá coligar-se a outras para formar 
Federação e, dom estas, formando Confederações. • • 

CAPÍTULO III 

DOS- SÓCIOS:: • 

Art. 5°. - O número de sócios será maior de 20 (vinte) pessoas 
físicas e limitado ao máximo de 70 (setenta) pessoas.-Tal limite máximo 
resta subordinado, entretanto, à capacidade técnica de prestação de 
serviço e à área de ação da.Cooperativá. 

Art. 6°. - São condições para a filiação: 

a) Comprovação da necessidade de habitação, percebendo renda 
mensal entre 01 (um) e 08 (oito) salários mínimos; 

b) possibilidade de contribuir mensalmente para 'satisfação das 
quotas da sociedade e poupança conjunta; 

:̂ -cx-1,5 
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c) possibilidade de contribuir - o sócio ou outro membro da família 
- com as horas de trabalho exigidas para o bom andamento das obras; 

d) disposição para o trabalho social e educação do grupo; 

e) ser maior de 21 (vinte e um) anos, oti emancipado, nos termos 
da Lei; 

f) capacidade civil para contratar; 

g) não ter interesses contrários aos da Cooperativa, nem pertencer 
a outra de fins idênticos; 

h) não ser-  proprietário, promitente comprador ou promitente 
cessionário de imóvel residencial no município de Bento Gonçalves (RS); 

Art. 7°. - São obrigações dos associados: 

a) cumprir as disposições do presente Estatuto;.  

b) participar das-  Assembléias Gerais- e- demais reuniões• da 
ooperativa; 

c) votar' 	  

d) subscrever-e integralizar as quotas-partes;  

e) desempenhar com dedicação os cargos que lhe incumbir a 
Assembléia Geral; 	  

f) permitira inspeção da unidade residencial-  ocupada pelos órgãos 
dirigentes da Cooperativa, mediante prévio aviso; • 

g) destinara-a -unidade habitacional à residência da família, não 
podendo alugá-la, nem transfed-la; 

h) observar nas-  atividades a indiscriminação política, social, 
religiosa, econômica e racial; - 

i) comprometer-se em- contribuir com• a quantidade de horas de 
trabalho definidas em Assembléia Geral no andamento das construções 
de obras; 

j) zelar pelo patrimônio social da Cooperativa. 

e1,14 fki  /2?'  
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Art. 8°. - São direitos fundamentais dos sócios: 

a) participar.  -das Assembléias Gerais e demais reuniões,  • da 
Cooperativa; 

b) participar dos benefícios e usufruir qualquer dos serviços 
prestados pela Cooperativa; 	- . 

c) ser votado para qualquer cargo; 

d) convocar a Assembléia Geral, na forma do Estatuto e- postular 
perante qualquer órgão; 	   

e) receber a••devolução das "contribuições pagas, .até -  o limite de 
90% (noventa porcento) dos valores pagos, nos casos previstos no 
artigo 9°., sendo-  devoividasmenSalmente-a partir-de 	trinta 	dias  contados 
do evento, uma a uma-emonetariaMentecorrigidas ou de-forma diversa, . 	 . 	 .  
se expressamente autorizado pela Assembléia Geral. • 

Parágrafo Único: O cooperado que • .estabelecer • relação, 
empregatícia com a Cooperativa, terá' suspenso o direito de votare de 
ser votado, até a.apro:vaçãp cias -contas-̀dp.e>zércício 	que -  se romper o 
vínculo. 

Art. 9°. -- A perda da qualidade de•associado-se dará: 

1 - Por EXCLUSÃO, nos.casos de: 

a) morte da pessoa física; 

b) incapacidade civil não-suprida; 

c) não mais atender aos requisitos estatutários de ingresso 
.ou permanência na Cooperativa; 

II - Por DEMISSÃO A PEDIDO, mediante aviso com antecedência 
mínima de trinta dias; 	*- 

III - Por ELIMINAÇÃO-, .na • hipótese de infração às disposições 
estatutárias ou legais, regularmente apurada.. 

Parágrafo Primeiro - A responsabilidade do associado perante 
terceiros, por compromisso da sociedade, perdurará para os demitidos, 
eliminados ou excluídos até quando aprovadas as contas do exercício em 
que se deu o desligamento,. Mi44 (‘ P(~('  
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Parágrafo Segundo - Os direitos e obrigações do associado 
falecido transmitem-se aos herdeiros, na forma da lei. 

Parágrafo Terceiro - Da eliminação cabe recurso, com efeito 
suspensivo, à primeira Assembléia Geral. 

Art. 10. - O associado responde subsidiariamente pelos 
compromissos da Cooperativa, até o valor do capital por ele subscrito. 

CAPÍTULO IV 

DOS ÓRGÃOS SOCIAIS 

SEÇÃO I - Da Assembléia Geral 

Art. 11 - A Assembléia Geral dos associados é o órgão supremo da 
sociedade, dentro dos limites legais e estatutários, tendo poderes para 
decidir os negócios relativos ao-  objeto da sociedade e-  tomar as 
resoluções convenientes ao desenvolvimento e defesa desta, e suas 
deliberações vinculam. a todos, ainda que ausentes ou discordantes. 

Parágrafo Único - As Assembléias Gerais serão convocadas com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias, em primeira convocação, 
mediante editais afixados em locais apropriados das dependências 
comumente mais freqüentadas pelos associados, publicação em jornal 
local e comunicação aos-  associados por intermédio de circulares. 

< 	 Art. 12 - Não havendo, no horário estabelecido, "quorum" de 
instalação, as assembléias poderão ser realizadas em segunda ou 
terceira convocações, desde que conste no respectivo Edital, quando 

•-‘, então será observado o . intervalO.  mínimo de 01 (uma) hora entre a 
'1  realização por uma ou outra convocação. 

Parágrafo Primeiro - A convocação será feita pelo Presidente-, ou 
por qualquer dos órgãos de administração, pelo Conselho Fiscal, ou após 
solicitação não atendida, por 1/5 (um quinto) dose  associados em pleno 
gozo de seus direitos. 

Parágrafo Segundo - As deliberações nas Assembléias Gerais 
serão tomadas por maioria de voto dos associados presentes com direito 
de votar. 	 -7 	. 	J 
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Art. 13 - É da competência das Assembléias Gerais a destituição 
dos membros dos órgãos de administração ou fiscalização. 

Art. 14 - Nas Assembléias Gerais o "quorum" de instalação será o 
seguinte: 

a) 2/3 (dois terços) do número de associados, em primeira 
convocação; 

b) metade mais 1 (um) dos associados, em segunda convocação; 

c) mínimo de 10 (dez) associados na terceira convocação. 

Art. 15 - Cada associado presente não terá direito a mais de 1 
(um) voto na Assembléia Geral. 	• 

95 

SEÇÃO li --Das Assembléias Gerais Ordinárias 

Art. 16 - "A Assembléia Geral Ordinária, que se realizará 
anualmente nós 3 (três) primeiros meses após o término do exercício 
social, deliberará sobre os seguintes assuntos, que deverão constar da 
ordem do dia: - 

- Prestação • de contas - dos órgãos de administração, 
acompanhada de parecer do Conselho Fiscal, compreendendo: 

a) relatório da gestão; 
b) balanço; 
c) demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas 

decorrentes da insuficiência das contribuições para cobertura das 
despesas da sociedade; 

II - eleição dos componentes dos órgãos de administração, do 
Conselho Fiscal e de outros, quando for ocaso; • • 

III- quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os de 
competência exclusiva da Assembléia Geral Extraordinária. 

Jciev,‘Ce Pe/r" 
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SEÇÃO III - Das Assembléias Gerais- Extraordinárias 

••• 

Art. 17 - A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre 
que necessário e poderá deliberar sobre quaisquer assuntos•de interesse 
da sociedade, desde que-mencionados no Edital de Convocação. • • 

Art. 18 - É da competência exclusiva da Assembléia Geral 
Extraordinária deliberar sobre os seguintes assuntos: • - • 

ay reforma do Estatuto; 	- 	- • 
b) fusão, incorporação ou desmembramento; 
c). mudança do- objeto da sociedade; 
d) dissolução voluntária da sociedade e nomeação de 
liqu dente; 
e) contas do liquidánte: 

• 

Parágrafo Único -. São necessários os votos de 2f3 .(dóis terços) . 
dos associados presentes' para tornar Válidas "as deliberações de que 
trata este artigo. 

SEÇÃO IV - Dos Órgãos de Administração 

Art. 19 - A Cooperativa será administrada por um.  CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO composto de 6 (seis) membros, todos associados, 
constituído de 1 (um) Presidente,. 1 (um) Vice-Presidente, .1 (um) 
Secretário, 1 (um) Vice-Secretário-, 1 (um) Tesoureiro e 1. (um)- Vice-
Tesoureiro, todos eleitos pela Assembléia Geral. 

Art. 20 - Os membros do Conselho de Administração têm mandato 
de 2 (dois) anos, admitida a reeleição de 1/3 (um terço) dos membros por 
mais um mandato e destituíveis, a qualquer tempo, por deliberação da 
Assembléia Geral. 

i! 

Art. 21 - Compete. ao  Conselho, de Administração, dentro dos 
limites da lei e deste Estatuto, atendidas as decisões ou recomendações 
da Assembléia Geral, planejar e traçar normas para as operações e 
serviços da Cooperativa e controlar os resultados. 

Art. 22 - O Conselho de Administração rege-se pelas seguintes 
normas: 	„4/1-14.4 /12 

/I A 
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a) Reúne-se ordinariamente uma vez por mês e • 
extraordinariamente, sempre que necessário; por convocação do 
Presidente, da maioria do próprio Conselho ou, ainda, por solicitação do 
Conselho Fiscal. 	 

b) Delibera -validamente .com a maioria dos votos-  • dos 
presentes, reservado ao Presidente o exercício do voto de desempate; 

c) -As • deliberações serão - consignadas em • atas 
circunstanciais lavradas em livros próprios, lidas, aprovadas e assinadas, 
ao final dos trabalhos, pelos membros do Conselho presentes. • 

Art. 23 - Ao PRESIDENTE cabem, entre outras, as seguintes 
atribuições: 

a) Supervisionar as atividades- da Cooperativa, através .de • 
contatos assíduos com cooperados, -gerentes, funcionários • e 
responsáveis por-  setores ou comissões; • 

b) Verificar freqüentemente o saldo em Caixa; - 

c) Convocar' e presidir as reuniões- do Conselho de 
Administração, bem como das Assembléias Gerais dos associados; 	• 

d) Apresentar à Assembléia Geral Ordinária: 

- relatório da gestão; 
- balanço; 
- demonstrativo—das -sobras apuradas •ou- das perdas • 

decorrentes da insuficiência das contribuições para cobertura das - 
despesas da sociedade; 	  

e) Representar ativa e paáivamente a Cooperativa, em 
juízo ou fora dele, 	- 

f) Elaborar o plano anual de atividades da Cooperativa; 

g) Assinar, conjuntamente com o Vice-Presidente, ou outro 
conselheiro designado. pelo Conselho; contratos e• demais documentos 
que constituam obrigações. 

h) Movimentar e abrir contas- bancárias, assinando em 
conjunto com o Tesoureiro. 

,;• c C\.„),..2;,'_\ 
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Art. 24 - Ao VICE-PRESIDENTE cabe interessar-se 
permanentemente pelo trabalho do Presidente, substituindo-o nos seus 
impedimentos inferiores a 90 (noventa) dias, bem como assinar 
juntamente como Presidente os documentos e contratos que constituam 
obrigações da Cooperativa. 

Art. 25 Ao SECRETÁRIO cabem, entre outras, as seguintes 
atribuições: 

a) Secretariar os trabalhos e lavrar as atas das reuniões-  do 
Conselho de Administração e das Assembléias Gerais Ordinárias e 
Extraordinárias; 

by Manter sob sua guarda os livros, documentos e arquivos 
pertinentes à Cooperativa; 

Art. 26. - Ao VICE-SECRETÁRIO cabe substituir o Secretário nos 
seus impedimentos ou ausências, lavrando as atas de reuniões e 
guardando as livros. 	• - - - - 	• 

-.Art. 27 - Ao TESOUREIRO cabe a atribuição de manter organizado 
o numerário da Cooperativa, prestando dele contas aos cooperados, 
mensalmente. Cabe, ainda, a movimentação e abertura de contas 
bancárias, sempre assinando em conjunto com o Presidente.. 

Art. 28 - Ao VICE-TESOUREIRO cabe substituir o Tesoureiro nos 
seus impedimentos, mantendo o controle das contas da Cooperativa e 
realizando a prestação de contas mensal. 

SEÇÃO V - Do Conselho Fiscal 

como os parentes entre si até esse grau. 

Art. 29 - A administração da sociedade será fiscalizada, assídua e 
minuciosamente, por um 'Conselho Fiscal, constituído de 3 (três) 
membros efetivos e 3 (três) suplentes, todos associados, eleitos 
anualmente pela Assembléia Geral, com mandato de um ano, sendo 
permitida apenas a reeleição de 1/3 (um terço) dos seus componentes. 

Parágrafo Primeiro - Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, 
além dos inelegíveis enumerados no art. 51 da Lei 5.764/71, os parentes 
dos diretores até o 2o. (segundo) grau, em linha reta ou colateral, bem 

„4,;,4 	c;L2. 
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Parágrafo Segundo - O associado não pode exercer 
cumulativamente cargos nos órgãos de administração e de fiscalização, 

Art. 30 - Compete ao Conselho Fiscal exercer a fiscalização sobre 
as operações, atividades e serviços da Cooperativa, cabendo-lhe entre 
nutras, as seguintes atribuições: 

a) Conferir, mensalmente, o saldo do numerário existente 
em caixa, verificando, também, se o mesmo está dentro dos limites 
estabelecidos pelo Conselho de Administração; 

b) Verificar se os extratos de contas bancárias conferem 
com-a escrituração da Cooperativa; 

c) Examinar se o montante- das despesas e inversões . 
realizadas estão em conformidade com planoso e decisões do Conselho 
de AdrTúnistrnão; 	  

d) Verificar se as. operações realizadas e os serviços 
prestados correspondem em volume, qualidade e valor às provisões 
feitas e às conveniências econômico-financeirasda Cooperativa; 

e)  e) Certificar-se se o Conselho de Administração vem .se 
reunindo regularmente e se existem reclamações de associados.  quanto 
aos serviços prestados; 

f) Conferir se os recebimentos dos créditos são feitos 
regularmente e se os compromissos sociais são atendidos com 
pontualidade; 

g) Averiguar se há-problemas com empregados; - 

h) Certificar-se se há exigências ou deveres-a cumprir junto 
a autoridades fiscais, -trabalhistas ou administrativas, bem como junto aos - 
órgãos de representação do cooperativismo; - 

1) Averiguar se os estoques de materiais, equipamentos e 
outros estão corretos, bem como se os inventários periódicos oU anuais 
observam as regras próprias; 

(S-' 	 j) Estudar os balancetes e outros demonstrativos mensais, o 
J \ Balanço e o Relatório Anual do Conselho de Administração, emitindo 

parecer sobre estas peças para a Assembléia Geral; 
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I) Dar conhecimento ao Conselho de Administração das 
conclusões de seus-  trabalhos, denunciando a este, à Assembléia Geral 
ou às autoridades competentes, as irregularidades constatadas e 
convocar a Assembléia Gerai, se ocorrerem motivos graves e urgentes. 

CAPÍTULO V 

DOS- LIVROS 

Art. 31 - A sociedade Cooperativa deverá possuir os seguintes 
Livros: 

a) de Matrícula; 
b) de Atas das Assembléias Gerais; 
c) de Atas dos Órgãos de Administração; 
d) de Atas do Conselho Fiscal; 
e) de presença dos associados nas Assembléias Gerais; 
f) outros, Fiscais e Contábeis, obrigatórios. 

Parágrafo Único - É facultada a adoção de livros, folhas soltas ou 
fiChaS. 

Art. 32 - No Livro de Matrícula, os associados serão inscritos por 
ordem cronológica de admissão, dele constando: - - 

a) o nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e 
residência do associado; - 

b) a data de- sua.admissão e-, quando for o caso, de sua demissão. 
a pedido, eliminação ou exclusão; 

c) a conta-corrente das respectivas quotas-partes-do capital social. . 

CAPÍTULO VI 

DO CAPITAL SOCIAL 

Art. 33 - O capital social da Cooperativa é ilimitado quanto ao 
máximo, variando. conforme o número de quotas-partes subscritas, não 
podendo, entretanto, ser inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais). 

-,• 
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Parágrafo Primeiro - O capital social é dividido em quotas-partes 
no valor de R$ 1,00 (um real) cada. 

Parágrafo Segundo - A quota-parte é indivisível e instransferível a 
não associados, não -podendo ser -negociada de nenhum modo, nem 
dada em garantia -e.  -o seu-  movimento, subscrição, -realização, 
transferência e restituição serão sempre anotados na Ficha Matrícula e - 
contabilizados em fichas próprias individuais. 	- 

Parágrafo Terceiro - As quotas-partes, depois de integralizadas, 
poderão ser transferidas entre os associados mediante averbação no 
Livro de Matrícula e seu termo conterá as assinaturas do cedente, do 
cessionário e-  do Presidente, respeitando o limite de 1/3 (um terço) do 
valor total do capital subscrito. 

Parágrafo Quarto - É vedado-  à Cooperativa distribuir qualquer -
espécie de benefício às quotas-partes do capital, ou estabelecer outras 
vantagens ou privilégios, financeiros ou não, .em. favor de .quaisquer . 
associados ou terceiros. 

Parágrafo Quinto - -Cada .a.ssociado. deve- subscrever 50-
(cinqüenta) quotas-partes, - no total de R$ 50,00 (cinqüenta reais), em 
moeda corrente, integralizadas no ato da admissão:  

CAPÍTULO, V11 

DOS FUNDOS • 

Art. 34 - A Cooperativa constituirá os seguintes fundos: 

a) Fundo de Reserva, destinado a reparar perdas e atender ao 
desenvolvimento de-  suas atividades, constituído de 80% (oitenta-  por 
cento) das sobras do exercício; 

b) Fundo de-  Assistência Técnica, Educacional e Social, destinado 
uà prestação de assistência aos associados, seus familiares e aos 

\fempregados da Cooperativa, constituído de 20% (vinte por cento) das 
sobras apuradas no exercício.  

1",‘.(s  'Pc2/(1/r • 	
) cJ - 
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CAPITULO VIII 

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

Art. 35 - A Cooperativa será dissolvida: 

a) quando assim deliberar a Assembléia Geral, desde que os 
associados não se disponham a assegurar a sua continuidade; 

b) pelo decurso do prazo de duração;- 

c) pela consecução-dos objetivos predeterminados; 

d) devido à alteração de sua forma jurídica; 

e) pela redução do número -mínimo de associados ou do capital 
mínimo se, até a Assembléia Geral subsequente, realizada em prazo não 
inferior a 6 (seis) meses, estes-não forem restabelecidos; - 

f) pela paralisação•de suas atividades por mais de 120 (cento e-
vinte) dias. 

• Art. 36 A. Assembléia Geral que. determinar a -  dissolução da 
Cooperativa: prescreverá á forma de liquidação e elegerá o liquidante e o 
Conselho Fiscal, que deverão-funcionar durante a liquidação. 

Parágrafo Único - A-  Assembléia Geral poderá, a qualquer tempo, . 
destituir o liquidante e os membrosdo Conselho Fiscal. 	• 	• . " 

Art. 37 - 0 .liquidante terá todos os poderes de administração- e 
representação conferidoá pelos Estatutos.  Sociais • à Administração . da 
Cooperativa, limitados, porém, aos atos e operações de liquidação. 

-CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES. GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 38 - A Cooperativa poderá filiar-se à cooperativa de segundo e 
`terceiro graus, bem como a cooperativas singulares, visando sempre a 

defesa econômico-social, o desenvolvimento harmônico e a consecução 
plena dos objetivos da Cooperativa e do seu quadro social. 

P07("// 	• 
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Art. 39 - O Conselho Administrativo e Fiscal deverão ser 
homologados após 06 (seis) meses contados da data de fundação da 
Cooperativa. 

Art. 40 - .A reforma dos Estatutos somente poderá ser efetivada 
após 06 (seis) meses, contados do registro definitivo na Junta Comercial. 

Art: 41 - Os casos -omissos serão resolvidos de acordo com a Lei e 
os princípios doutrinários, ouvidos os órgãos de representação do 
cooperativismo. • - 	- 	- 	- • 

Art. 42 - Este Estatuto $6cial foi submetido à Assembléia Geral e 
aprovado por unanimidade, entrando em vigor nesta data. 

Bento Gonçalves (RS), aos oito dias do mês de julho do ano de 
dois mil. 

Ademir Poletti- . . 

4),c.„. 
Carmen Rosani Hagemann- 

Alécio Tiburski 

Cláudio Costa 
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ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA HABITACIONAL SHALON 
LTDA. 

CAPITULO 1 

  

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, PRAZO, ÁREA DE AÇÃO E ANO SOCIAL 

Art. 1°. - Sob a denominação de COOPERATIVA HABITACIONAL 
SHALON LTDA, foi na data de vinte e três de setembro do ano 2000 
constituída, sob a forma de sociedade civil de responsabilidade limitada, 
sem fins de lucro e se regerá pelas disposições do presente e pelas leis e 
regulamentos vigentes, tendo: 

a) Sede e administração no município de Bento Gonçalves, Estado 
do Rio Grande do Sul; 

b) Área de ação, para efeitos de admissão de associados, 
abrangendo o município de Bento Gonçalves (RS); 

al Prazo de duração indeterminado e EXERCÍCIO SOCIAL 
compreendido no período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada 
ano; 

d) Foro jurídico na comarca de Bento Gonçalves, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

CAPÍTULO II 

 

DOS OBJETIVOS SOCIAIS 

Art. 2°. - A Cooperativa objetiva, com base na colaboração 
recíproca a que se obrigam seus associados: 

a) propiciar habitação adequada e a preço de custo, outorgando 
aos associados o direito de uso e gozo exclusivo das unidades 
habitacionais e o direito de uso não privativo dos bens de uso comum; 

✓ 
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b) oportunizar aos associados a possibilidade de contribuir com o 
seu próprio esforço para a construção das obras, melhoramentos e 
conservação das habitações, os quais também poderão ser estabelecidos 
com terceiros, mediante convênio ou contratos; 

c) adquirir terras urbanizadas ou com a finalidade de serem 
urbanizadas; 

d) prover ferramentas, equipamentos e materiais para construção 
das obras; 

e) contribuir para o fomento da cultura, do ideal e da prática 
cooperativista habitacional popular dos moradores. 

Parágrafo Único - Os associados, no gozo de seus direitos sociais 
e adimplentes, terão direito ao título de propriedade da habitação, após 
10 (dez) anos de uso ou depois de integralmente quitadas as unidades 
residenciais. 

Art. 3°. - Para consecução de seus objetivos, a Cooperativa poderá 
tomar empréstimos junto ao Sistema Financeiro da Habitação ou 
médiante outras linhas de crédito, compatíveis com sua finalidade. 

Art. 4°. - A Cooperativa poderá coligar-se a outras para formar 
Federação e, com estas, formando Confederações. 

CAPÍTULO III 

DOS SÓCIOS [-JÁ/4A 

Art. 5°. - O número de sócios será maior de 20 (vinte) pessoas 
físicas e limitado ao máximo de 75 (setenta e cinco) pessoas. Tal limite 
máximo resta subordinado, entretanto, à capacidade técnica de prestação 
de serviço e à área de ação da Cooperativa. 

Art. 6°. - São condições para a filiação: 

a) Comprovação da necessidade de habitação, percebendo renda 
mensal entre 01 (um) e 10 (dez) salários mínimos; 

b) possibilidade de contribuir mensalmente para 	 ão satisf a  
quotas da sociedade e poupança conjunta; 

dl  
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h) observar nas atividades a indiscriminação política, social, 
religiosa, econômica e racial; 

i) comprometer-se em contribuir com a quantidade de horas de 
trabalho definidas em Assembléia Geral no andamento das construções 
de obras; 

j) zelarelo patrimônio soc.  da Cooeerativa. 	
,_,,p, ci.)",  p___)  
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c) possibilidade de contribuir - o sócio ou outro membro da família 
- com as horas de trabalho exigidas para o bom andamento das obras; 

d) disposição para o trabalho social e educação do grupo; 

e) ser maior de 21 (vinte e um) anos, ou emancipado, nos termos 
da Lei; 

f) capacidade civil para contratar; 

()' 

o  

g) não ter interesses contrários aos da Cooperativa, nem pertencer 
a outra de fins idênticos; 

h) não ser proprietário, promitente comprador ou promitente 
cessionário de imóvel residencial no município de Bento Gonçalves (RS); 

Art. 7°. - São obrigações dos associados: 

a) cumprir as disposições do presente Estatuto; 

b) participar das Assembléias Gerais e demais reuniões da 
Cooperativa; 

c) votar; 

d) subscrever e integralizar as quotas-partes; 

e) desempenhar com dedicação os cargos que lhe incumbir a 
Assembléia Geral; 

f) permitir a inspeção da unidade residencial ocupada pelos órgãos 
dirigentes da Cooperativa, mediante prévio aviso; 

g) destinar a unidade habitacional à residência da família, não 
podendo alugá-la, nem transféri-la; 
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Art. 8°. - São direitos fundamentais dos sócios: 

a) participar das Assembléias Gerais e demais reuniões da 
Cooperativa; 

b) participar dos benefícios e usufruir qualquer dos serviços 
prestados pela Cooperativa; 

c) ser votado para qualquer cargo; 

d) convocar a Assembléia Geral, na forma do Estatuto e postular 
perante qualquer órgão; 

e) receber a devolução das contribuições pagas, até o limite de 
90% (noventa por cento) dos valores pagos, nos casos previstos no 
artigo 9°., sendo devolvidas mensalmente a partir de trinta dias contados 
do evento, uma a uma e monetariamente corrigidas ou de forma diversa, 
se expressamente autorizado pela Assembléia Geral. 

Parágrafo Único: O cooperado que estabelecer relação 
empregatícia com a Cooperativa, terá suspenso o direito de votar e de 
ser votado, até a aprovação das contas do exercício em que se romper o 
vínculo. 

Art. 9°. - A perda da qualidade de associado se dará: 

- Por EXCLUSÃO, nos casos de: 

<2 
a) morte da pessoa física; 

b) incapacidade civil não suprida; 

c) não mais atender aos requisitos estatutários de ingresso 
•U ou permanência na Cooperativa; 

li - Por DEMISSÃO A PEDIDO, mediante aviso com antecedência 
mínima de trinta dias; 

III - Por ELIMINAÇÃO, na hipótese de infração as disposições 
estatutárias ou legais, regularmente apurada. 

' Parágrafo Primeiro - A responsabilidade do associado perante 
terceiros, por compromisso da sociedade, perdurará para os demitidos, 
eliminados ou excluídos até quando aprovadas as contas do exercício em 
que se • -u-o-d ligamento. 

.—Crc„e (rdr'' 
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Parágrafo Segundo - Os direitos e obrigações do associado 
falecido transmitem-se aos herdeiros, na forma da lei. 

Parágrafo Terceiro - Da eliminação cabe recurso, com efeito 
suspensivo, à primeira Assembléia Geral. 

•• 	
Art. 10. - O associado responde subsidiariamente pelos 

compromissos da Cooperativa, até o valor do capital por ele subscrito. 

ti 

CAPÍTULO IV 

DOS ÓRGÃOS SOCIAIS 

oj.\) 

'.  
SEÇÃO 1 - Da Assembléia Geral 

Art. 11 - A Assembléia Geral dos associados é o órgão sup
j

remo da "\,--- 
sociedade, dentro dos limites legais e estatutários, tendo poderes para 
decidir os negócios relativos ao objeto da sociedade e tomar as 

\fi 	 resoluções convenientes ao desenvolvimento e defesa desta, e suas 

`
N 	 deliberações vinculam a todos, ainda que ausentes ou discordantes. 

• .,:.- 	 Parágrafo Único - As Assembléias Gerais serão convocadas com 
"e— 	 antecedência mínima de 10 (dez) dias, em primeira convocação, 
.--_. 	 mediante editais afixados em locais apropriados das dependências 

comumente mais freqüentadas pelos associados, publicação em jornal 
local e comunicação aos associados por intermédio de circulares. 

À 

Art. 12 - Não havendo, no horário estabelecido, "quorum" de 
instalação, as assembléias poderão ser realizadas em segunda ou 
terceira convocações, desde que conste no respectivo Edital, quando 
então será observado o intervalo mínimo de 01 (uma) hora entre a 
realização por uma ou outra convocação. 

Parágrafo Primeiro - A convocação será feita pelo Presidente, ou 
por qualquer dos órgãos de administração, pelo Conselho Fiscal, ou após 
solicitação não atendida, por 1/5 (um quinto) dos associados em pleno 
gozo de seus direitos. 

Parágrafo Segundo - As deliberações nas Assembléias Gerais 
serão tomadas por maioria de voto do associados presentes com direito 



11 - eleição dos componentes dos órgãos de administração, do 
Conselho Fiscal e de outros, quando for o caso; 

111- quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os de 
competência exclusiva da Assembléia Geral Extraordinária. 

(") 

Art. 13 - É da competência das Assembléias Gerais a destituição 
dos membros dos órgãos de administração ou fiscalização. 

Art. 14 - Nas Assembléias Gerais o "quorum" de instalação será o 
seguinte: 

a) 213 (dois terços) do número de associados, em primeira 
convocação; 

b) metade mais 1 (um) dos associados, em segunda convocação; 

c) mínimo de 10 (dez) associados na terceira convocação. 

Art. 15 - Cada associado presente não terá direito a mais de 1 
(um) voto na Assembléia Geral. 

SEÇÃO II - Das Assembléias Gerais Ordinárias 

Art. 16 - A Assembléia Geral Ordinária, que se realizará 
anualmente nos 3 (três) primeiros meses após o término do exercício 
social, deliberará sobre os seguintes assuntos, que deverão constar da 
ordem do dia: 

1 - Prestação de contas dos órgãos de administração, 
acompanhada de parecer do Conselho Fiscal, compreendendo: 

a) relatório da gestão; 
b) balanço; 
c) demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas C- 

r decorrentes da insuficiência das contribuições para cobertura das 
despesas da sociedade; 
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Art. 20 - Os membros do Conselho de Administração têm mandato 
de 2 (dois) anos, admitida a reeleição de 1/3 (um terço) dos membros por 
mais um mandato e destituíveiS, a qualquer tempo, por deliberação da 
Assembléia Geral. 

Art. 21 - Compete ao Conselho de Administração, dentro dos 
limites da lei e deste Estatuto, atendidas as decisões ou recomendações 
da Assembléia Geral, planejar e traçar normas para as operações e 
serviços da Cooperativa e controlar os resultados. 

Art. 22 - O Conselho de Administração rege-se pelas seguintes 
normas: 

SEÇÃO Ill - Das Assembléias Gerais Extraordinárias 

Art. 17 - A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre 
que necessário e poderá deliberar sobre quaisquer assuntos de interesse 
da sociedade, desde que mencionados no Edital de Convocação. 

Art. 18 - É da competência exclusiva da Assembléia Geral 
Extraordinária deliberar sobre os seguintes assuntos: 

a) reforma do Estatuto; 
b) fusão, incorporação ou desmembramento; 
c) mudança do objeto da sociedade; 
d) dissolução voluntária da sociedade e nomeação de 
liquidante; 
e) contas do liquidante. 

Parágrafo Único - São necessários os votos, de 2/3 (dois terços) 
dos associados presentes para tornar válidas as deliberações de que 
trata este artigo. 

O 

SEÇÃO IV - Dos Órgãos de Administração 

C 	Art. 19 - A Cooperativa será administrada por um CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO composto de 6 (seis) membros, todos associados, 

-32 

	

	
constituído de 1 (um) Presidente, 1 (um) Vice-Presidente, 1 (um) 
Secretário, 1 (um) Vice-Secretário, 1 (um) Tesoureiro e 1 (um) Vice-
Tesoureiro, todos eleitos pela Assembléia.  Geral. 

7 



e) Representar ativa e passivamente a Cooperativa, em 
juízo ou fora dele; 

f) Elaborar o plano anual de atividades da Cooperativa; 

g) Assinar, conjuntamente com o Vice-Presidente, ou outro 
conselheiro designado pelo Conselho, contratos e demais documentos 
que constituam obrigações. 

h) Movimentar e abrir contas bancárias, assinando em 
conjunto com Q Tesoureiro. 

Uj 
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a) Reúne-se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação do 
Presidente, da maioria do próprio Conselho ou, ainda, por solicitação do 
Conselho Fiscal. 

b) Delibera validamente com a maioria dos votos dos 
presentes, reservado ao Presidente o exercício do voto de desempate; 

c) As deliberações serão consignadas em atas 
circunstanciais lavradas em livros próprios, lidas, aprovadas e assinadas, 
ao final dos trabalhos, pelos membros do Conselho presentes. 

Art. 23 - Ao PRESIDENTE cabem, entre outras, as seguintes 
atribuições: 

a) Supervisionar as atividades da Cooperativa, através de 
contatos assíduos com cooperados, gerentes, funcionários e 
responsáveis por setores ou comissões; 

b) Verificar freqüentemente o saldo em Caixa; 

c) Convocar e presidir as reuniões do Conselho de 
Administração, bem como das Assembléias Gerais dos associados; 

d) Apresentar à Assembléia Geral Ordinária: 

- relatório da gestão; 
- balanço; 
- demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas 

decorrentes da insuficiência das contribuições para cobertura das 
despesas da sociedade; 



k 
c 
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Art. 24 - Ao VICE-PRESIDENTE cabe interessar-se 
permanentemente pelo trabalho do Presidente, substituindo-o nos seus 
impedimentos inferiores a 90 (noventa) dias, bem como assinar 
juntamente com o Presidente os documentos e contratos que constituam 
obrigações da Cooperativa. 

Art. 25 - Ao SECRETÁRIO cabem, entre outras, as seguintes 
atribuições: 

a) Secretariar os trabalhos e lavrar as atas das reuniões do 
Conselho de Administração e das Assembléias Gerais Ordinárias e 
Extraordinárias; 

b) Manter sob sua guarda os livros, documentos e arquivos 
pertinentes à Cooperativa; 

Art. 26. - Ao VICE-SECRETÁRIO cabe substituir o Secretário nos 
seus impedimentos ou ausências, lavrando as atas de reuniões e 
guardando os livros. 

Art. 27 - Ao TESOUREIRO cabe a atribuição de manter organizado 
o numerário da Cooperativa, prestando dele contas aos cooperados, 
mensalmente. Cabe, ainda, a movimentação e abertura de contas 
bancárias, sempre assinando em conjunto com o Presidente. 

Art. 28 - Ao VICE-TESOUREIRO cabe substituir o Tesoureiro nos 
seus impedimentos, mantendo o controle das contas da Cooperativa e 
realizando a prestação de contas mensal. 

SEÇÃO V - Do Conselho Fiscal 

Art. 29 - A administração da sociedade será fiscalizada, assídua e 
minuciosamente, por um Conselho Fiscal, constituído de 3 (três) 
membros efetivos e 3 (três) suplentes, todos associados, eleitos 
anualmente pela Assembléia Geral, com mandato de um ano, sendo 
permitida apenas a reeleição de 1/3 (um terço) dos seus componentes. 

Parágrafo Primeiro - Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, 
além dos inelegíveis enumerados no art. 51 da Lei 5.764/71, os parentes 
dos diretores até o 2o. (segundo) grau, em linha reta •u col te I, bem 
como os parentes entre si até esse grau. 

gok 
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Art. 30 - Compete ao Conselho Fiscal exercer a fiscalização sobre 
as operações, atividades e serviços da Cooperativa, cabendo-lhe entre 
outras, as seguintes atribuições: 

a) Conferir, mensalmente, o saldo do numerário existente 
em caixa, verificando, também, se o mesmo está dentro dos limites 
estabelecidos pelo Conselho de Administração; 

b) Verificar se os extratos de contas bancárias conferem 
com a escrituração da Cooperativa; 

c) Examinar se o montante das despesas e inversões 
realizadas estão em conformidade com planos e decisões do Conselho 
de Administração; 

d) Verificar se as operações realizadas e os serviços 
prestados correspondem em volume, qualidade e valor às provisões 
feitas e às conveniências econômico-financeiras da Cooperativa; 

e) Certificar-se se o Conselho de Administração vem se 
reunindo regularmente e se existem reclamações de associados quanto 
aos serviços prestados; 

f) Conferir se os recebimentos dos créditos são feitos 
regularmente e se os compromissos sociais são atendidos com 
pontualidade; 

g) Averiguar se há problemas com empregados; 

h) Certificar-se se há exigências ou deveres a cumprir junto 
a autoridades fiscais, trabalhistas ou administrativas, bem como junto aos 
órgãos de representação do cooperativismo; 

D 

i) Averiguar se os estoques de materiais, equipamentos e 
--,-,:. , -, outros estão corretos, bem como se os inventários periódicos ou anuais 

observam as regras próprias; 

''-- 
---\'f  

j) Estudar os balancetes e outros demonstrativos mensais, o 
Balanço e o Relatório Anual do Conselho de Administração, emitindo 
parecer sobre estas peças para a Assembléia Geral; 

10 

Parágrafo Segundo - O associado não pode exercer 
cumulativamente cargos nos órgãos de administração e de fiscalização. 



c) a conta-corrente das respectivas quotas-partes do capital social. 

CAPÍTULO VI 

DO CAPITAL SOCIAL 

Art. 33 - O capital social da Cooperativa é ilimitado quanto a 
máximo, variando conforme o número de quotas-partes subscritas, não 
podendo, entretanto, seri 	r a R$ 1.000,00 (um mil reais). j(f a..44/1 	dQ,0 

(--Sity(1.9 
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i) Dar conhecimento ao Conselho de Administração das 
conclusões de seus trabalhos, denunciando a este, à Assembléia Geral 
ou às autoridades competentes, as irregularidades constatadas e 
convocar a Assembléia Geral, se ocorrerem motivos graves e urgentes. 

CAPÍTULO V 

DOS LIVROS 

Art. 31 - A sociedade Cooperativa deverá possuir os seguintes 
Livros: 

a) de Matrícula; 
b) de Atas das Assembléias Gerais; 
c) de Atas dos Órgãos de Administração; 
d) de Atas do Conselho Fiscal; 
e) de presença dos associados nas Assembléias Gerais; 
f) outros, Fiscais e Contábeis, obrigatórios. 

Parágrafo Único - É facultada a adoção de livros, folhas soltas ou 
fichas. 

Art. 32 - No Livro de Matrícula, os associados serão inscritos por 
ordem cronológica de admissão, dele constando: 

a) o nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e 
residência do associado; 

b) a data de sua admissão e, quando for o caso, de sua demissão 
a pedido, eliminação ou exclusão; 



Parágrafo Quinto - Cada associado deve subscrever 50 
(cinqüenta) quotas-partes, no total de R$ 50,00 (cinqüenta reais), em 
moeda corrente, integralizadas no ato da admissão. 

CAPÍTULO VII 

DOS FUNDOS 

Art, 34 - A Cooperativa constituirá os seguintes fundos: 

a) Fundo de Reserva, destinado a reparar perdas e atender ao 
desenvolvimento de suas atividades, constituído de 80% (oitenta por 
cento) das sobras do exercício; 

b) Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social, destinado 
à prestação de assistência aos .associados, seus familiares e aos 
empregados da Cooperativa, constituído de 20% (vinte por cento) das 
sobras apuradas no exercício. 
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Parágrafo Primeiro - O capital social é dividido em quotas-partes 
no valor de R$ 1,00 (um real) cada. 

Parágrafo Segundo - A quota-parte é indivisível e instransferível a 
não associados, não podendo ser negociada de nenhum modo, nem 
dada em, garantia e o seu movimento, subscrição, realização, 
transferência e restituição serão sempre anotados na Ficha Matrícula e 
contabilizados em fichas próprias individuais. 

Parágrafo Terceiro - As quotas-partes, depois de integralizadas, 
poderão ser transferidas entre os associados mediante averbação no 
Livro de Matrícula e seu termo conterá as assinaturas do cedente, do 
cessionário e do Presidente, respeitando o limite de 1/3 (urii terço) do 
valor total do capital subscrito. 

C!) 
Parágrafo Quarto - É vedado à Cooperativa distribuir qualquer 

espécie de benefício às quotas-partes do capital, ou estabelecer outras 
vantagens ou privilégios, financeiros ou não, em favor de quaisquer 
associados ou terceiros. 



1'1  

CAPITULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

CAPITULO VIII 

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 
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' 	 Art.-35 - A Cooperativa será dissolvida: 

	

1 	
a) quando assim deliberar a Assembléia Geral, desde que os 

associados não se disponham a assegurar a sua continuidade; 
,--) 	--e, 

	

—) < 	 b) pelo decurso do prazo de duração; 

	

2-6 	 c) pela consecução dos objetivos predeterminados; 
-....„, 

----,,,,, , 	
d) devido à alteração de sua forma jurídica; 

- ,_ 	 e) pela redução do número mínimo de associados ou do capital --- 	9)  
mínimo se, até a Assembléia Geral subsequente, realizada em prazo não -A 

	

,Q 	inferior a 6 (seis) meses, estes não forem restabelecidos; 

f) pela paralisação de suas atividades por mais de 120 (cento e 
vinte) dias. 

Art. .36 - A Assembléia Geral que determinar a dissolução da 
Cooperativa, prescreverá a forma de liquidação e elegerá o liquidante e o 
Conselho Fiscal, que deverão funcionar durante a liquidação. 

Parágrafo Único - A Assembléia Geral poderá, a qualquer tempo, 
destituir o liquidante e os membros do Conselho Fiscal. 

Art. 37 - O liquidante terá todos os poderes de administração e 
representação conferidos pelos Estatutos Sociais à Administração da 
Cooperativa, limitados, porém, aos atos e operações de liquidação. 

Art. 38 - A Cooperativa poderá filiar-se à cooperativa de segundo e 
terceiro graus, bem como a cooperativas singulares, visando sempre a 
defesa econômico-social, o desenvolvimento harmônico e a Consecução 
plena dos objetivos da Cooperativa e do seu quadro social. 
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Art. 39 - O Conselho Administrativo e Fiscal deverão ser 
homologados após 06 (seis) meses contados da data de fundação da 
Cooperativa. 

Art. 40 - A reforma dos Estatutos somente poderá ser efetivada 
após 06 (seis) meses, contados do registro definitivo na Junta Comercial. 

Art. 41 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei e 
os princípios doutrinários, ouvidos os órgãos de representação do 
cooperativismo. 

Art. 42 - Este Estatuto Socíal foi submetido à Assembléia Geral e 
aprovado por unanimidade, entrando em vigor nesta data. 

Bento Gonçalves (RS), aos vinte e três de setembro ano de 2000. 

,osé Iran Viana da Silva Luiz Silvino Civardi 

Marcelo Fabiano Vilandva arcos Antônio Trevisan 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Cãmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

PARECER N° 009 
Processo 021/2002 

O Senhor Presidente encaminha para exame e 
parecer desta Assessoria Jurídica, o Projeto de Lei n° 007, de 17 de janeiro de 2002 
que Autoriza o Município a firmar convênio com as Cooperativas Habitacionais de 
Bento Gonçalves. 

O Projeto contempla sete Cooperativas 
habitacionais de Bento Gonçalves, as quais receberão auxílios mensais, a fim de 
auxiliar nas despesas de manutenção das mesmas. 

O Projeto estabelece em seu artigo 3° a 
rubrica utilizada para a concessão dos auxílios. 

O Plenário deve observar ainda as exigências 
contidas na Lei Municipal n° 3.142, de 17 de outubro de 2001. 

Assim, esta Assessoria Jurídica entende que o 
Projeto possui condições para tramitação e votação pelos Senhores Vereadores. 

s.m.j. é o parecer. 

do mês de janeiro de dois mil e dois. 
Palácio 11 de Outubro, aos vinte e dois dias 

Assessoria Jurídica: 

  

   

   

   

MOD. CM-28 



FLS Nº 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

Processo Nº: 021 / 2002 
	

ASSUNTO: AUTORIZA O MUNICÍPIO A FIR- 

AUTOR: Executivo Municipal 
	 MAR CONVRNIO COM AS COOPERATIVAS HA 

BITACIONAIS DE BENTO GONÇALVES. 

RELATOR: Vereador 

Parecer Comissão Técnica de Constituição e Justiça. 

Os Vereadores abaixo firmados, integrantes da Comissão 
Técnica Permanente de Constituição e Justiça, após procederem análise ao Processo n° 021/2002, 
que Autoriza a firmar convênio com as Cooperativas Habitacionais de Bento Gonçalves, exaram o 
seguinte parecer: 

Segundo a exposição de motivos, o Projeto de Lei visa 
auxiliar mensalmente as Cooperativas Habitacionais deste Município, as quais encaminharam ofícios 
solicitando o auxilio financeiro, a fim de dar continuidade aos projetos habitacionais. 

O Projeto vem acompanhado de documentação, mas não 
contém a Certidão Negativa de Débitos da Seguridade Social, devendo assim ser apresentada. 

Desta forma, esta Comissão entende que o Projeto possui 
condições para apreciação e deliberação pelo Plenário. 

É o parecer. 

Palácio 11 de Outubro, aos vinte e um dias do mês de 
janeiro de dois mil e dois. 

Vereador MARIO GABARDO 
Presidente 

l 
1 i 

Vereador NI.O DE ÏARIS 
5V1mbro Efetivo 

Vereado OTO 
ice'- Prez idente 

20 Bis. 50x1 - 03/2001 



FLS Nº 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

Processo 	021/2002 

AUTOR: Executivo Municipal. 

ASSUNTO: Autoriza o Município a fir-
mar convênio com as Cooperativas Ha-
bitacionais de Bento Gonçalves 

RELATOR: Vereador 

Parecer FINANÇAS E ORÇAMENTO. 

Os Vereadores abaixo firmados, integrantes da 
Comissão Técnica Permanente de Finanças e Orçamento, após procederem a análise 
do processo 021/2002, que AUTORIZA O MUNICÍPIO A FIRMAR CONVÊNIO 
COM AS COOPERATIVAS HABITACIONAIS DE BENTO GONÇALVES, são de 
parecer que o mesmo seja submetido à apreciação, deliberação e decisão do Soberano 
Plenário. 

É o parecer. 

Sala das Sessões, 21 de janeiro de 2002. 

Vereador VA ECIR RUBBO 
Presidente 

c. • zec, 
Vereador VO EI TESSER 

Vice—Presidente 

Vereador OLMES PERTILE 
Membro Efetivo 

2081s.50,(1.0912001 



ALA DAS SESS)LS, 

AP O\ 
VQTAÇÃO:  	(É  

• da 06 
Q /-5a9  

DATA 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL'  
Câmara Municipal de Bento Gonçli 

Palácio 11 de Outubro 

EMENDA ADITIVA 

/Vereador  
ves 

Inclua—se ao Projeto de Lei n° 007, de 17 de janeiro 
de 2002, constante do Processo n° 021/2002 o seguinte artigo: 

Art. 4° — A apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos com a Seguridade Social, exigida por Lei Municipal poderá ser 
apresentada diretamente para o Poder Executivo quando da liberação do 
auxílio. 

O artigo 4° do Projeto original, passa a ser 5° com a 
mesma redação. 

Sala das Sessões, aos vinte e dois dias do mês de 
janeiro de dois mil e dois. 

MOD. CM-28 
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